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UNIDADE DE CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE PARANAÍTA-MT 

RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 003/2019 

Assunto: Avaliação dos Controles Internos Administrativos das Atividades de Gestão de 

Frotas  

 

UNIDADE AUDITADA  Gestão de Frotas Municipal  

GESTOR DA UNIDADE 
Eder Fabiano Navarro – Secretário Municipal de 

Administração, Meio Ambiente e Mineração. 

PREFEITO MUNICIPAL Antonio Domingo Rufatto – Prefeito Municipal 

 
I. INTRODUÇÃO 
 
Exmo. Sr. Prefeito Municipal – Antonio Domingo Rufatto 
 

Em atendimento à determinação contida no ofício nº 30/2018/GPRES-AJ de 
04/12/2018 destinado aos Controladores e Auditores Internos das Prefeituras de Mato 
Grosso, onde foi solicitada inclusão das Auditorias de Contratações Públicas e 
Gestão de Frotas no PAAI-Plano Anual de Auditoria desta UCI para o 2º Semestre 
do ano 2019.  

Passamos a apresentar os resultados dos exames realizados sobre atos e 
consequentes fatos de gestão, ocorridos na Gestão de Frotas do Município, no 
período de 03/07/2019 a 31/07/2019, sendo que o prazo final extrapolou para 31 
de Agosto de 2019. 

II. ESCOPO 
 

Os trabalhos foram realizados na sala própria do Departamento de Frotas do 
município, na Secretaria de Obras da cidade onde se encontram a maioria dos ET 
(equipamentos de transporte), na Secretaria de Obras do Assentamento São Pedro, 
na garagem da Secretaria de Educação e no paço municipal, no período de 
03/07/2019 a 31/07/2019, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao 
serviço público, objetivando o acompanhamento preventivo dos atos e fatos de gestão 
ocorridos no período de abrangência do trabalho, exercício 2019. 

 
O relatório final de auditoria será enviado ao TCE-MT via área exclusiva 

dos controladores internos junto ao portal de serviços. 
 
Não houve nenhuma restrição imposta à realização dos exames. 



 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CNPJ 03.239.043/0001-12 

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO - UCI 

 

 

 
 

 
Página 2 de 96 

De acordo com o escopo definido pela equipe de auditoria, e em face dos 

nossos exames, realizados por amostragem, foram efetuadas as seguintes análises: 

- Sistema de Controle Interno - Avaliação da estrutura de controles internos 

administrativos das atividades da gestão de frotas, abordando aspectos essenciais 

relacionados às atividades de controle aplicadas sobre uma amostra de processos, 

abrangendo as categorias de objetivo operacionais e de conformidade da área 

avaliada.  

 

III. RESULTADO DOS TRABALHOS  
 

Com base em elementos de conhecimento prévio sobre a unidade auditada e 
ainda, considerando o Planejamento Anual de Auditoria da Unidade de Controle 
Interno do Município, apresenta-se a seguir o resultado dos trabalhos de avaliação 
dos controles internos.  
 
1. ANÁLISE GERENCIAL 

A Administração Pública no desempenho de suas funções deve submeter-se 
a controles diversos, incluindo os controles que deve exercer sobre seus próprios 
atos, denominados controles internos. A existência e efetivo funcionamento de 
sistemas de controles internos nos municípios é uma obrigação estatuída pela 
Constituição Federal de 1988 (art. 31). A finalidade desses controles é garantir que a 
administração atue em consonância com princípios constitucionais, como da 
legalidade e da eficiência, almejando com isso assegurar o melhor aproveitamento 
dos recursos públicos e a boa qualidade dos serviços prestados à população. 

Nesse contexto, este trabalho teve como objetivo avaliar os sistemas de 
controles internos do município de Paranaíta/MT, na atividade de Gestão de Frotas, 
bem como fornecer subsídios para estruturá-los e/ou aprimorá-los, em busca da 
melhoria da governança na gestão municipal. 

Neste trabalho, foi utilizado o Questionário de Avaliação de Controles 
Internos (QACI) para coleta de dados junto ao gestor municipal, no que se refere aos 
controles internos existentes na atividade de Gestão de Frotas. O QACI foi 
confeccionado com base nos conceitos e terminologias constantes nas Normas de 
Controle Interno do Escritório Geral de Contabilidade dos Estados Unidos (GAO – 
Ferramenta de Gestão e Avaliação de Controle Interno), que foi construído com 
fundamento na metodologia delineada no modelo de referência do Committee of 
Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (Coso I – Estrutura integrada 
de controles internos). 

Por relevante, cabe destacar que a responsabilidade por conceber, implantar, 
manter e monitorar controles internos para assegurar os objetivos acima mencionados 
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é da administração do órgão ou entidade pública, cabendo à auditoria interna ou ao 
órgão de controle interno avaliar a qualidade desses controles. 

Ademais, a ausência ou insuficiência dos controles internos representa a 
principal causa dos achados de auditoria presentes neste relatório, demandando uma 
atuação preventiva do gestor municipal para implementação de controles adequados 
e efetivos à atividade de Gestão de Frotas no município de Paranaíta/MT. 

Para o TCU, toda organização deve formular suas estratégias a partir de sua 
visão de futuro, da sua missão institucional e da análise dos ambientes interno e 
externo. As estratégias devem ser desdobradas em planos de ação. E faz parte do 
processo acompanhar a implementação dos planos, “oferecendo os meios 
necessários ao alcance dos objetivos institucionais e à maximização dos resultados” 
(BRASIL, 2012).  

Nesse sentido, toda organização deve ter clareza de seus objetivos mais 
elevados, para que seus colaboradores visualizem a contribuição dos resultados de 
seu trabalho para o resultado organizacional, bem como compreender de que forma 
ações de gestão de riscos tomadas localmente podem contribuir para a mitigação 
de riscos-chave em nível de entidade.  

Quando os objetivos das áreas são estabelecidos de modo a maximizar 

suas contribuições para o resultado organizacional, pode-se dizer que conhecer os 

objetivos e prioridades da unidade em que se trabalha é tão ou mais importante do 

que estar informado sobre os objetivos estratégicos da organização. 

 
Entrevista com os Motoristas 
 

Na intenção de apurar os controles usados pela administração pública na 
gestão de frotas, esta UCI aplicou as entrevistas com 10 (dez) motoristas que atuam 
na administração pública municipal, e as respostas serão descritas conforme a 
analise de cada questão do QACI aplicado. 

 
Motoristas entrevistados por amostragem 

 
 Do total de motoristas / condutores, a amostragem contemplou 10 motoristas, 

ou seja, distribuídos pelas secretarias de saúde, obras, educação e assistência social. 
 
Secretaria de saúde: Gilson Anacleto do Carmo, Marcos Depieri Pereira, 

Marcos Borges Alves, Arnaldo Buzzo Borges (Todos Estatuários); 
Secretaria de Obras: Renato Junior Barroso (Contratado até 11/2019); 
Secretaria de Educação: Michel Crespo Pinto, Edson Marcos de Souza, 

Ederson Rodrigo Meyer (Todos Estatutários); 
Secretaria de Assistência Social: Edson da Silva de Farias (Estatutário), 

Mariza da Silva (Cargo em comissão - Assessor de Frotas). 
 

Resultado das entrevistas 
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Quando perguntado sobre: 
01 – Tem conhecimento do ato normativo que dispõe sobre a frota da entidade? 
Apenas 10% relatou que sim, e 90% relatou que não possui conhecimento. 
 
02 – Já recebeu alguma capacitação para compreender os procedimentos 
estabelecidos no ato normativo? 
100% respondeu que não recebeu. 
 
03 – O senhor foi cientificado formalmente sobre a possibilidade de ser 
responsabilizado civil, penal e administrativamente por atos decorrentes da 
condução de veículos? 
40% respondeu que sim, e 60% que não 
 
04 – O senhor já foi alertado antecipadamente sobre o prazo de vencimento da 
sua CNH para providenciar a renovação? 
10% respondeu sim, com 30 dias de antecedência, e 90% respondeu que não. 
 
05 – O senhor já participou de treinamento promovido pela Organização, a 
exemplo de cursos de direção defensiva, direção econômica, legislação de 
trânsito, primeiros socorros, mecânica básica, etc.? 
Respondeu sim, 70% e não, 30%. 
 
06 – Caso já tenha sido multado, o senhor foi notificado com antecedência para 
providenciar a defesa administrativa ou pagar a multa? 
Sim – 10%, Não – 10% e Não se aplica, respondeu 80%. 
 
07 – Caso já tenha sido multado e a Administração pago a multa, o senhor foi 
notificado para ressarcir o valor aos cofres públicos? 
Sim 0%;  Não 20% e não se aplica respondeu 80%. 
 
08 – Todas as vezes que utiliza os veículos, o senhor registra as informações no 
formulário (Diário de Bordo, Boletim do Veículo, Diário de Trafego, etc.) e/ou no 
sistema informatizado? 
Respondeu Sim, 100%. 
 
09 – Para realizar o abastecimento de combustíveis, é exigida a apresentação da 
Requisição de Abastecimento ou do cartão eletrônico? 
Respondeu Sim, 100%. 
 
10 – Na sua opinião, o sistema de abastecimento da frota é confiável? 
Sim – 90%, e Não – 10% 
 
11 – Existe controle visando inibir desvios de pneumáticos? 
Sim 60% e Não 40%. 
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12 – Existe um Plano de Manutenção Operacional, que consiste na verificação 
das condições primárias de funcionamento dos veículos antes e após cada 
utilização? 
Sim – 20% e Não – 80%. 
 
13 – É preciso de autorização do Setor de Transporte para as oficinas 
mecânicas iniciarem a execução de serviços de manutenção e troca de peças? 
Responderam Sim, 100% 
 
14 – Na sua opinião, quais os principais problemas existentes na gestão da 
frota? 
Veja as respostas sobre a questão 14: 
 

1 -VERIFICAR A QUALIDADE E A NECESSIDADE DA TROCA DAS PEÇAS; 

2 - CONTRATAÇÃO DE AUXILIARES DOS MECÂNICOS (CASO DA EDUCAÇÃO 

QUE TEM SOMENTE UM PARA ACOMPANHAR TODOS OS VEÍCULOS); 

3 - ADOTAR GERENCIAMENTO DE FROTAS E RASTREAMENTO DOS VEICULOS; 

4 - CAPACITAR OS MOTORISTAS – ARGUMENTA QUE MOTORISTAS DA SAÚDE 

E EDUCAÇÃO ATENDENDO A DEMANDA); 

5 - MELHORAR A ESTRUTURA E DO LAVADOR; 

6 - CONTRATAÇÃO DE AUXILIARES PARA O LAVADOR; 

7- TROCAR ALGUNS VEICULOS DA FROTA, POIS ESTÃO MUITO 

DESGASTADOS; 

8 - MELHORAR A FREQUENCIA DA MANUTENÇÃO GERAL DOS VEICULOS. 

 
 
Sistema de Transportes (ST)  
 

Sistema de Transportes representa um conjunto de atividades e 
procedimentos que tem como objetivo atender satisfatoriamente a demanda por 
transporte de uma Organização, de maneira eficaz, eficiente, econômica e segurança.  

O ST é composto pelas funções de operação, de manutenção e de gestão. 

Essas funções são interdependentes. Cada uma delas se retroalimentam das 

informações geradas pelas demais. A seguir, é apresentada uma ilustração da 

dinâmica do ST. 

A função de operação corresponde à utilização dos ET no atendimento das 
necessidades de transporte da Organização. São atividades da função de operação:  

 

• Atendimento das solicitações de utilização de veículos;  

• Coordenação da utilização dos veículos;  

• Operação do veículo propriamente dita;  

• Controle e registro da utilização dos veículos;  

• Controle de abastecimento;  
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• Controle da utilização de pneumáticos.  
 

A estrutura de informação da função de operação deve alcançar toda a frota, 
capturando os dados de cada utilização dos ET. A coleta de dados nesta função deve 
ser baseada em uma rotina de registro de solicitação, de utilização e de 
abastecimento dos ET, conforme será apresentado detalhadamente no capítulo sobre 
utilização e abastecimento da frota.  

Os dados coletados nesta função devem ser acumulados para gerar relatórios 
gerenciais. Estes relatórios devem ser classificados de acordo com o nível gerencial 
dos seus usuários, segundo a expectativa de uso e manuseio, contendo informações 
sobre a utilização efetiva, disponibilidade, quilometragem e consumo dos ET, entre 
outras.  

A função de manutenção contempla as atividades voltadas para a 
conservação dos ET, visando mantê-los em condições normais de funcionamento. 
São atividades da função de manutenção:  

 

• Manutenção de operação;  

• Manutenção preventiva;  

• Manutenção corretiva; e  

• Reforma de unidades.  
 

A estrutura de informações da função de manutenção deve alcançar todos os 
serviços de manutenção realizados nos ET da frota, incluindo mão de obra e troca de 
peças. A coleta de dados nesta função deve ser baseada em uma rotina de registro 
de solicitação, autorização e execução dos serviços, conforme será detalhadamente 
apresentado no capítulo sobre manutenção da frota.  

Os dados coletados nesta função devem ser acumulados para gerar relatórios 
gerenciais. Estes relatórios devem ser classificados de acordo com o nível gerencial 
dos seus usuários, segundo a expectativa de uso e manuseio, contendo informações 
sobre o histórico de manutenção por veículo, resumos mensais de atendimento, 
produtividade da mão de obra da oficina própria, entre outras.  

A função de gestão se refere ao acompanhamento sistemático do 
desempenho dos ET e de toda a frota de forma agregada, através da análise dos 
dados gerados pelas funções de operação e de manutenção. São atividades da 
função de gestão:  

• Gestão Administrativa da frota;  

• Gestão de custos operacionais;  

• Gestão por indicadores de desempenho;  

• Planejamento da Frota (renovação e formação da frota);  

• Avaliação de vantajosidade da terceirização da frota.  
 

Cada uma das constatações identificadas por meio da aplicação do 
Questionário de Avaliação de Controles Internos (QACI) será analisada 
especificamente na sequência, considerando as fragilidades encontradas, as causas 
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e suas consequências.  

Os municípios devem elaborar normas e manuais com a descrição detalhada 
dos procedimentos, de forma a orientar seus servidores e empregados e uniformizar 
os procedimentos adotados na atividade de Gestão de Frotas, evitando falhas na 
execução e prejuízos com retrabalho. 

Por meio do Questionário de Avaliação de Controles Internos – QACI aplicado 
na Gestão de Frotas do município de Paranaíta/MT, foi possível listar as seguintes 
fragilidades: 

A seguir, além do resultado da aplicação do QACI, serão desmonstrados os 
resultados das entrevistas com alguns dos motoristas da frota pública, os 
achados da auditoria, as recomendações e por fim as considerações finais. 

 

01 - A execução das principais atividades envolvidas no gerenciamento 
da frota está amparada por ato normativo, devidamente formalizado e 
detalhado. 

 

Sim. A Instrução Normativa SGF nº 01/2009 Versão 04, aprovada pelo 
Decreto Municipal nº 338/2018, trata do sistema de Frotas da Entidade contempla 
como anexos, planilhas de controle de pneumáticos, manual de identificação da Frota 
e demonstra um plano de renovação da Frota. No entanto a UCI recomendou que o 
cálculo de renovação da frota fosse feito de maneira informatizada. 

 

A I.N. SGF nº 01/2009 traz as seguintes orientações para conhecimento e 

utilização dos Servidores envolvidos, tornando-se controles obrigatórios na 

Gestão da Frota Municipal: 

 

- Sistema de Gestão de Frotas – Conceitos e Obrigações; 

- Cadastramento e E.Ts; 

- Cadastramento de Motorista e monitoramento de vencimento de CNHs; 

- Autorização de uso de E.Ts; 

- Obrigações dos Condutores; 

- Procedimentos das Vedações, exemplo: ceder direção a terceiros; 

-  Manutenção de E.Ts; 

- Controle de Abastecimento; 

- Controle de Pneumáticos; 

- Equipamentos obsoletos, danificados ou em desuso; 

- Procedimentos em caso de Acidentes; 

- Multas de trânsito – responsabilidade e gestão nesse aspecto; 



 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CNPJ 03.239.043/0001-12 

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO - UCI 

 

 

 
 

 
Página 8 de 96 

- Particularidades das Ambulâncias; 

- Anexos disponíveis na I.N.: Termo de Autorização de Condutor; Termo de 

Compromisso e Responsabilidade de Bem Público; Check List diário de E.Ts; 

Controle de Pneumáticos Novos; Controle de Pneumáticos novos, usados e 

transferidos de E.T.; MANUAL DE VISUALIZAÇÃO DA FROTA; Plano de Renovação 

da Frota “planilha com a formula de cálculo para substituição de E.Ts”. 

 
A avaliação da UCI para este ponto de controle foi classificação de eficácia em 
“forte”. 

 

Fato - Descrição Sumária 

 

A instrução supracitada é completa, e possui anexos e procedimentos 

detalhados, sobre as Funções de Operação, Manutenção e Gestão da Frota 

Municipal. Este controle teve avaliação de efetividade de “Forte”.  

 

02 - Foram elaborados manuais de rotinas e procedimentos detalhando 

ou padronizando as principais atividades envolvidas no gerenciamento da frota. 

 

Fato - Descrição Sumária 

A Gestão de Frotas conta com alguns Check Lists e manuais da Instrução 

Normativa para algumas atividades, sendo elas: - Anexos disponíveis na I.N.: Termo 

de Autorização de Condutor; Termo de Compromisso e Responsabilidade de Bem 

Público; Check List diário de E.Ts; Controle de Pneumáticos Novos; Controle de 

Pneumáticos novos, usados e transferidos de E.T.; MANUAL DE VISUALIZAÇÃO 

DA FROTA; PLANO DE RENOVAÇÃO DA FROTA “planilha com a formula de 

demonstra os cálculos para substituição de E.Ts”. 

 
Para esse controle foi atribuída à escala de eficácia “forte”. 

 

03 - O setor responsável pelo gerenciamento da frota possui recursos 

humanos, materiais e tecnológicos adequados para o desenvolvimento de suas 

atividades. 

 

Fato - Descrição Sumária 
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O Departamento de Gestão de frotas possui sala com computador, 

impressora, ar condicionado, sistema informatizado AGILI-GUARDIÃO “ERP” para 

registro de informações, diários de bordo e abastecimentos e custos de manutenção 

por E.T. Possui Veículo a disposição para locomoção a trabalho. 

Abaixo seguem as fotos da sala atual da gestão de frotas e a nova estrutura 

que está sendo construída anexa ao Almoxarifado Central. Na mesma estrutura estão 

sendo construídas salas novas para Eletricista, Diretor da Frota e Sala para os 

Pedreiros e Carpinteiros.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 03 – Sala Nova “em construção” do Dep. 

Frotas localizada ao lado do almoxarifado central da 

Estrutura nova – foto de Setembro de 2019. 

 

Imagem 04 – Sala Nova “em construção” do Dep. 

Frotas localizada ao lado do almoxarifado central da 

Estrutura nova – foto de Setembro de 2019. 

 

Imagem 01 – Sala Dep. Frotas – foto de Outubro de 

2019. 

 

Imagem 02 – Sala Dep. Frotas – foto de 

Setembro/2019. 
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A avaliação para este controle foi atribuída como “forte”. 

 

04 - A gestão da frota é liderada por um gerente de transporte, 
responsável por planejar, organizar, dirigir e controlar a frota pública. 
 

 

Fato - Descrição Sumária 

Sim. No PCCS LC 14/2010 existem os cargos específicos para Gestão da Frota 

Municipal. Os principais cargos são: Coordenador da Frota, Chefe Dep. de Frota e 

Diretor Dep. de Almoxarifado e frotas. O PCCS LC nº 14/2010 foi anexo ao QACI 

enviado ao TCE-MT em 30/08/2019. 

 

Estão atuando na Gestão de Frotas de Paranaíta:  

1- Diretor de Departamento de Almoxarifado e Frotas - Giuber da Silva 

Ferreira até o mês 08/2019. O Servidor Anderson Paulo Hubner foi 

nomeado a partir de 10/2019; 

2- Coordenador de Departamento de Frotas – Thiago Zatti; 

3 - Chefe do Departamento – Cleiviane Viana Freitas; 

4 – Diretor de Frotas e Transporte – João Miranda e Marisa da Silva; 

5 - Diretor da Frota Municipal da Sec. Saúde – Maykon Douglas Gomes da 

Luz; 

6 - Assessor Administrativo Educacional “Coordenador da Frota da 

Educação” – Valmor Heidrich; 

7 - Responsável pelos Abastecimentos de combustíveis realizados no 

Assentamento São Pedro – Condutor - Silvio da Silva Gomes.  

8 – Chefe de Divisão “Frotas” – Odaiza Menezes de Lima. 

 

A avaliação de classificação de eficiência para esse controle foi “forte”. 
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05 - Os ETs da frota pública possuem identificação visual, conforme 

especificado no Manual de Identidade Visual da Organização. 

 
Fato - Descrição Sumária 

 

Após inspeção da UCI, constatou-se que os ETs possuem identificação visual 

devidamente adesivada.  O manual de visualização da frota consta na Instrução 

Normativa nº 01/2009, versão 04, (disponível no site da Entidade 

www.paranaita.mt.gov.br, menu Unidade de Controle Interno).  

Apresento a seguir as fotos dos E.Ts identificados e também partes do 

Manual de visualização da frota: 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

Imagem 05 – Trator de Esteira D51 - Komatsu 

Imagem 06 – Caminhão Cavalo - DAF XS 
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Manual de Identificação Visual da Frota (Partes da IN SGF Nº 01/2009 Versão 04):  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 07 – Micro-Ônibus da Secretaria de Saúde 
Imagem 08 – Motoneta Biz – Sec. de Administração 
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Prints - referentes ao sobre o Manual de Visualização da frota 

Este risco está classificado como baixo, e a eficácia de controle foi avaliado 

em “Forte”. 

06 – A Gestão da Frota é realizada por meio de Sistema Informatizado 
(Software). 

Fato – Descrição Sumária 

O sistema informatizado atualmente é o Software Agili Guardião (ERP), que 

possibilita os lançamentos manuais de Diário de Bordo, abastecimento, manutenção,  

troca de óleo, controla os vencimentos de CNHs.  

Atualmente possui sistema de Abastecimento por cartão magnético, Sistema 

da Agili Blue. 

A entidade adquiriu um Sistema chamado Soft Expert (Contrato Administrativo 

nº 072/2019) que irá funcionar como segunda pele do ERP, onde possibilitará criação 

de fluxos digitais, que eliminarão a necessidade de papeis de trabalho. O Sistema 

será em BPMN para modelagem de fluxos. Com o tempo muitos dos fluxos de 

trabalho utilizados na Entidade poderão ser parametrizados no sistema, inclusive os 

fluxos da Frota Municipal. 

O controle foi classificado como forte. 

Amostra do Relatório de Controle de abastecimentos por E.T, ref. a Agosto/2019: 
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Amostra do Relatório de Controle custos por E.T, ref. a Agosto/2019: 
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Amostra do Relatório de Controle custos por E.T, ref. a Agosto/2019: 

 

 

 

 

 

 

Amostra de ficha individual de E.T em sistema informatizado, ref. a Agosto/2019: 

 

07 – Os documentos dos ETs são devidamente organizados em 

arquivos físicos individualizados. 

 

Fato – Descrição Sumária 
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Sim. Ao consultar a Sala de Gestão de frotas atual, verificamos que existem 

pastas suspensas por Equipamento de Transporte, de forma organizada em armários 

de aço, contendo a documentação de cada E.T. da frota municipal. 

Nota:  

É de suma importância que o responsável pela gestão da frota possua em 
seus arquivos físicos individualizados por ET, os documentos DUT “documento único 
de transferência”, (CRLV e DPVAT); certificados de garantia e comprovantes de 
revisões; manuais do fabricante; recall, apólices de seguros; licenciamentos, seguro 
obrigatório e recibos anuais. 

Avaliação para esse controle foi atribuída como forte, por que possui o 
cadastro dos ET, e os documento estão devidamente arquivados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem - Pastas suspensas - documentos físicos por E.T. - De Julho/2019 

08 - É realizado o controle dos prazos de validade dos documentos dos 

ETs (licenciamento e seguro obrigatório, garantias, seguro facultativo, etc.)? 

 

Fato - Descrição Sumária 

 

Além da inspeção documental, a UCI fez alguns questionamentos ao 

Coordenador do Dep. de Frota Sr. Thiago Zatti, através do Memorando nº 

059/2019/UCI, e um deles foi o questionamento abordado na pergunta supradita. A 
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UCI obteve a resposta por meio do Memorando nº 012/2019/Dep. Frotas,  onde o 

Coordenador argumentou que no primeiro mês do ano solicita o pagamento de todos 

os impostos, seguros e licenciamentos dos E.Ts.  

A pesar de não apresentar controle institucionalizado/normatizado em planilha 

ou documento onde possa ter certeza que todos os documentos foram efetivamente 

quitados. Constamos somente controle físico nas pastas Suspensas do 

Departamento.  

Será recomendado no relatório de auditoria, instituir um controle em planilha 

para não haver risco de esquecimento ou confusão ao organizar as quitações citadas 

pelo Coordenador. 

O Controle formalizado deve existir para evitar erros operacionais ou de 

esquecimento. 

 

Segue uma consulta de débitos, amostragem, Caminhão Ford Cargo 1618, placa 

JYW-9695, Renavan 127179542: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por tudo isso a avaliação desse risco foi “mediano”. O controle ainda não está 

instituído junto a IN SGF nº 01/2009 V. 04, mas as quitações estão ocorrendo 

regularmente. 

 

09 – Os ETs são registrados analiticamente em cadastros 
individualizados, de acordo com o manual de rotinas e procedimentos de 
cadastro da frota. 

 

Fato - Descrição Sumária 
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Sim, esta UCI constatou que o Sistema Guardião de Frotas, software da Agili 

possui o Cadastro de Equipamento de Transporte, que são efetuados de forma 

individualizada e analítica. Veja o print a seguir:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esse controle teve avaliação atribuída classificada de “Forte” 

 

10 – Os condutores são cientificados formalmente sobre a possibilidade 
de serem responsabilizados civil, penal e administrativamente por atos 
decorrentes da condução dos ETs? 

 

Fato - Descrição Sumária 

Ao consultar o Coordenador da Frota Municipal, o mesmo relatou a Instrução 

Normativa Vigente é entregue junto aos condutores, contendo todas as 

responsabilidades perante a lei. O termo ainda não foi entregue devidamente 

assinado pelos condutores. Mas considerando que todos tem acesso a IN SGF nº 

01/2009, Versão 04.  

Esta UCI considerou o controle existente, mas fraco, precisa ser aprimorado 

urgente. 
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Será recomendado ao final desta auditoria que seja feita uma reunião 

anualmente ou sempre que um novo motorista inicie na função, onde deverá ser feita 

a ATA de reunião, e o devido protocolo da Instrução Normativa ao entregar para os 

Condutores. 

 

A entrega da IN ao condutor garante que a Administração fez o seu dever 

de casa ao informa-los sobre os riscos e as obrigações perante a lei de transito 

brasileira. Afinal, a IN se não for divulgada e seguida não tem valor algum para 

aprimoramento dos controles internos. 

 

11 - É realizado o controle da validade da CNH e dos demais requisitos 

exigidos dos condutores pela legislação e pelos órgãos oficiais de trânsito. 

 
Fato - Descrição Sumária 

 

Sim. Constamos que existe o Controle no sistema Guardião da Frota. O 
Software disponibiliza um alerta na tela do Sistema Guardião quando a CNH está a 90 
dias do vencimento, com base no cadastro das mesmas pela equipe de Gestão de 
Frotas.  

Veja o print a seguir da tela do software Guardião da Agili: 
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O Controle existe para todos os servidores públicos habilitados, para 
Servidores com cargos de motoristas e condutores efetivos, inclusive os condutores 
eventuais.  

 
Esse controle foi atribuído com classificação de “forte”. 
 

 

12 - Os condutores recebem periodicamente capacitação técnica (ex.: 

treinamento de direção defensiva, direção econômica, normas de segurança, 

legislação de trânsito, primeiros socorros, mecânica básica, etc.). 

 

Fato - Descrição Sumária 

Sim. A Entidade busca capacitações em parceria com o Sebrae e Instituições 

de ensino privadas. A partir de 2019, foi criada a comissão de Capacitação dos 

Servidores. Foi firmado em ATA que serão trazidas ao conhecimento do Gestor todas 

as demandas da Gestão de frotas, entre outras, e que o Gestor não medirá esforços e 

nem recursos para capacitá-los. 

Veja a seguir a ATA redigida em Janeiro de 2019 sobre a comissão de 

capacitação dos servidores de Paranaíta. Em seguida veja os certificados de 

capacitação referente a capacitação para transporte de emergência referente ao ano 

2018 e capacitação para condução de escolar referente a 2019 (amostragens). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CNPJ 03.239.043/0001-12 

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO - UCI 

 

 

 
 

 
Página 21 de 96 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CNPJ 03.239.043/0001-12 

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO - UCI 

 

 

 
 

 
Página 22 de 96 

Quando se trata de capacitações podemos dizer que o controle é “forte”, com 

tendência a melhorar sempre, pois a cada ano que inicia a gestão deverá atualizar o 

plano anual de capacitações junto ao Site institucional para que todos tenham acesso, 

proporcionando maior transparência e favorecendo ainda mais o controle. 

 

13 - É realizado o controle dos processos administrativos de infração de 

trânsito e dos processos de ressarcimento de valores ao erário pelo pagamento 

de multas de trânsito? 
 

Fato - Descrição Sumária 

 

Atualmente não é feito o acompanhamento mensal das multas de transito 

através de consultas mensais ao site https://www.detran.mt.gov.br/ e/ou 

https://portal.prf.gov.br/. Esta UCI considera uma falha de controle da Gestão de 

Frotas, mas que pode ser aprimorado. 

Constatamos que o sistema de controle utilizado pela gestão de frotas 

atual é válido, mas não é o controle ideal, e funciona da seguinte maneira: O 

Servidor responsável, que faz parte Gestão de Frotas, procede com a 

notificação ao condutor responsável pela infração, somente após o recebimento 

via correio da NOTIFICAÇÃO emitida pelo órgão fiscalizador, para que o mesmo 

possa recorrer em recurso de contestação ou simplesmente aceitar e pagar a 

multa, após as devidas averiguações junto ao diário de bordo do veículo, no 

determinado dia que ocorreu a infração. 

Esta UCI entende que esse controle pode ser aprimorado, e o Dep. de 

Gestão de frotas poderá agir proativamente, estabelecendo a rotina em 

instrução normativa de fazer as consultas mensais nos sites da PRF e DETRAN, 

não sendo necessário aguardar a emissão da Notificação de Multa pelos 

referidos órgãos. Sabe-se que essas notificações levam meses para serem 

emitidas, e demoram mais aninda para chegar ao endereço da Prefeitura, 

tornando-se intempestivas. 

Sabe-se que o atraso na emissão da multa pode levar ao caso extremo 

de prejuízo ao erário, pois o condutor que efetuou a infração hoje poderá não 

estar mais no quadro de servidores do município no dia de amanhã, e este não 

terá mais vínculo, podendo se recusar a pagar a multa da infração cometida. 

É recomendado apurar mensalmente para possibilitar verificação tempestiva 

junto ao diário de bordo do referido dia em que ocorreu a multa para determinado 

https://www.detran.mt.gov.br/
https://portal.prf.gov.br/
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veículo e tomar as medidas cabíveis, ainda a tempo. Já ocorreram casos em que a 

Notificação do orgão fiscalizador ser emitida e não chegar ao destino, o que levara ao 

desconhecimento da infração se a gestão não tiver um sistema de consulta periódico 

estabelecido.  

 

Esta UCI elaborou um modelo de notificação para ser utilizado pela equipe 

de Gestão de Frotas, objetivando contribuir com a solução tempestiva das infrações 

de trânsito evitando danos ao erário por falta de pagamento de multas.  

 

Esta UCI sugere que o modelo a seguir deverá ser incluído na Instrução 

Normativa SGF nº 01/2009, de maneira a atualizar a Versão. 

 

Por fim, sugerimos que o prazo para pagamento da multa, após a notificação, 

seja até o vencimento do 1º boleto gerado, onde geralmente é aplicado desconto de 

até 20%. Considerando o não pagamento do boleto, esta UCI sugere o desconto em 

folha, o quanto antes. 

 

Veja o modelo de notificação de infração de trânsito, sugerido para ser 

utilizado pela equipe de Gestão de Frotas da Entidade: 
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NOTIFICAÇÃO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO 
 Nº ____/_____/SGF 

Ao  
Servidor Público Municipal – Sr. ________________________ 
C/c: Secretário Municipal de ___________________________ 
Sr._____________________________ 
A Gestão de Frotas Municipal vem por meio deste NOTIFICAR V.Sª sobre a(s) infração de trânsito lançada(s) em aberto perante os órgãos segurança 

pública: 
(  )   DETRAN/CIRETRAN – www.detran.mt.gov.br    
(  )  PRF – POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – https://portal.prf.gov.br/ 

INFRAÇÕES:  
Número do auto – EM ABERTO. Descrição Local Valor Veículo 

PRF-000100-R439910978-7463/00 

Renainf: 4035741469 
 

 TRANSITAR/VELOCIDADE SUPERIOR A MAXIMA PERMIT.ENTRE 20% E50% 

 Em NOVA MUTUM no dia 21/05/2019 às 09:03 
 

BR-163 KM-
593 UF-MT 

R$ 195,23 PLACA: QCR-9424 / RENAVAN: 01151634570 – 
S10 CAB DUP. CHEVROLET 

 

PRF-000100-R440679044-7455/00 

 Renainf: 4054767338 
 

 TRANSITAR/VELOCIDADE SUPERIOR A MAXIMA EM ATE 20% 

 Em NOVA MUTUM no dia 29/05/2019 às 19:38 
 

 BR-163 KM-
593 UF-MT 

 

R$ 130,16 
 

PLACA: QCR-9424 / RENAVAN: 01151634570 – 
S10 CAB DUP. CHEVROLET 

 

 Após a apuração do condutor responsável, mediante conferencia de diário de bordo, chegou-se à conclusão que o responsável pela infração foi o 
Servidor ______________________, conforme evidencia do diário de bordo datado de ___/__/___, anexo a este documento. 

DO RECURSO PARA DEFESA OU PAGAMENTO DA MULTA  
Se o condutor responsável pela infração quiser protocolar recurso de contestação sobre a infração, deverá faze-la em conjunto com a Gestão de Frota, 

da seguinte forma: 
1 – Quando a infração for emitida pela fiscalização municipal, onde são destinadas a CIRETRAN correspondente, deve-se protocolar o recurso considerando os 

seguintes passos: 
a) Se o condutor quiser apresentar recurso, não é recomendado aguardar a notificação, que por sinal pode levar meses para chegar ao endereço da 

Prefeitura, o mesmo, através da orientação proativa da Gestão da Frota Municipal,  deverá dirigir-se ao CIRETRAN mais próximo munido de um 
documento com o título RECURSO DE CONTESTAÇÃO DE INFRAÇÃO, onde o mesmo deverá descrever a sua argumentação para contestação e 
juntar todas as evidências que achar necessário para a análise da CIRETRAN. O referido documento deve ser assinado pelo condutor solicitante 
do recuso em conjunto com o responsável pela frota municipal, sendo exigência da CIRETRAN anexar o ato de nomeação que deu origem a sua 
função do chefe da frota municipal, podendo ainda ser um documento específico do Chefe do Executivo, representando a frota do município; 
20ª Ciretran de Alta Floresta  
Endereço: Rua E-01, s/nº, setor E – Bairro: Centro. CEP: 78.580-000 
Email: crtaltafloresta@detran.mt.gov.br  /  (66) 3521-3000 
Horário de atendimento: das 08h às 16h 
Municípios/jurisdição: Alta Floresta, Paranaita, Carlinda, Nova Monte Verde, Nova Bandeirante, Apiacas. 

b) Se o Condutor apontado no Diário de Bordo reconhecer ser o autor da infração e todas as evidências levarem a essa conclusão, e se a infração ainda 
estiver com status “em aberto” no momento da consulta da placa e renavan do veículo no site do  DETRAN, o condutor/responsável deverá se 
dirigir a CIRETRAN mais próxima munido de documento que deverá ser intitulado de SOLICITAÇÃO DE ANTECIPAÇÃO DE PENALIDADE, que 
conterá todos os dados necessários para a emissão da Multa para o pagamento do responsável, e por consequência, a pendência será sanada. 

Se no momento da consulta da placa e renavan do veículo no site do DETRAN, aparecer a infração com status “Débito”, já estará apta para ser emitida 
para pagamento. 

c) Por fim, deverá o responsável entregar cópia da quitação da multa ao Departamento de Gestão de Frotas Municipal para alterar o status da 
NOTIFICAÇÃO para sanada. A Administração poderá optar por desconto em folha de pagamento. Da mesma forma, apresentar protocolo de 
contestação da infração, se for o caso, para que o Dep. de Gestão de Frotas possa monitorar o status até o julgamento final. 

2 – Quando a infração for emitida pela PRF – Polícia Rodoviária Federal, é preciso seguir os seguintes passos para pagamento da multa ou se for o 
caso, para contestação: 

a) Considerando que o Condutor queira manifestar recurso contra a infração emitida pela PRF, não se faz necessário aguardar uma notificação formal 
da PRF, que pode levar meses para chegar ao endereço da Prefeitura, haja vista que de posse dos dados sobre a infração, fornecidos pela equipe 
de Gestão de Frotas Municipal, o mesmo deverá proceder com a regularização da situação, podendo ser através de manifestação de Recurso se 
achar prudente e se tiver evidencias comprobatórias para a finalidade. 

O Condutor deverá acessar o site da PRF: https://portal.prf.gov.br/ e na página inicial deverá acessar o menu de atalho “Multas” e “Formulário de 
Recursos”. Ao clicar abrirá um documento em PDF intitulado de REQUERIMENTO PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA/RECURSO, que após o 
devido preenchimento, deverá ser assinado pelo requerente, e juntamente com os devidos anexos e evidências, deverá ser encaminhado para o 
endereço: AVENIDA JOAQUIM MURTINHO Nº 1.400, Bairro Porto, Cuiabá-MT, CEP 78.020-290. Telefone para contato e dúvidas (65) 3928-3039 
ou 3928-3000, destinado à SUPERINTENDENCIA DA POLÍCIA RODOVIARIA FEDERAL DE MATO GROSSO; 

b) Considerando que não há contestação da infração, e não sendo necessário aguardar notificação formal da PRF, a equipe de Gestão de Frotas 
proativamente deverá emitir a Multa diretamente no site da PRF para que o condutor proceda o pagamento no prazo estabelecido. 

Acessar o site https://portal.prf.gov.br/ e na página inicial deverá acessar o menu de atalho “Multas” e “Consulta e pagamento de multas”. Inserir a 
placa do veículo e o renavan para efetuar a consulta, em seguida basta clicar em “nº documento” para ter acesso aos dados da infração e acesso 
ao botão “Gerar Boleto”; 

c) Por fim, deverá o responsável entregar cópia da quitação da multa ao Departamento de Gestão de Frotas Municipal para alterar o status da 
NOTIFICAÇÃO para sanada. A Administração poderá optar por desconto em folha de pagamento. Da mesma forma, apresentar protocolo de 
contestação da infração, se for o caso, para que o Dep. de Gestão de Frotas possa monitorar o status até o julgamento final. 

OBS: COM BASE NAS ORIENTAÇÃO DISPONÍVEIS NO SITE DA PRF, MESMO APÓS O PAGAMENTO DA MULTA OU PROTOCOLO DE RECURSO, A PRF 
PODERA EMITIR A NOTIFICAÇÃO AO ENDEREÇO DA PREFEITURA, AINDA QUE DE FORMA INTEMPESTIVA, NO ENTANTO TRARÁ UMA ANOTAÇÃO 
NA MESMA DE QUE A MULTA JÁ FOI QUITADA. 

Sem mais para o momento, colocamo-nos a disposição para maiores esclarecimentos até a solução da situação constatada. 
Prazo para resposta: 15 Dias 

Paranaíta/MT,  ____/____/_____. 
__________________________________________ 
ASS. RESPONSAVEL GESTÃO DA FROTA MUNICIPAL 

 
RECEBIDO: _____________________, ___/___/___ 

http://www.detran.mt.gov.br/
https://portal.prf.gov.br/
mailto:crtaltafloresta@detran.mt.gov.br
https://portal.prf.gov.br/
https://portal.prf.gov.br/
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O controle existente é valido e está sendo executado, mas não elimina o risco 

de não pagamento da multa, por isso a classificação para esse controle foi de 

“Mediano”, devendo ser aprimorado através da implantação do novo modelo de 

Notificação proposto pela UCI e do acompanhamento mensal, de forma proativa e 

ainda mais tempestiva, antecipando os pagamentos ou recursos de defesa, se for o 

caso. 

 

14 - É realizado o controle dos processos administrativos de apuração 

de acidentes de trânsito. 

 

Fato - Descrição Sumária 

 

Os processos são controlados em pasta física junto ao Departamento, e como 

exemplo, esta UCI digitalizou o Processo Administrativo PAD nº 021/2018 – Servidor 

Público Indiciado Sr. Paulo Sergio Dias Pereira. 

Veja partes do processo a seguir: Portaria nº 176/2018, Mem. nº 051/2018/SMS e 

Despacho de julgamento. 

A avaliação para esse controle foi – “Forte”. 
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15 – A organização possui ponto de Abastecimento. 

 

Fato - Descrição Sumária 

 

Não possui ponto de abastecimento próprio. A organização adotou o sistema 

de cartão de abastecimento e possui contrato com o Software Agili Blue, ganhador da 

licitação, e atualmente abastece no Auto Posto G-3. 

Ao se deslocarem do município, os motoristas utilizam adiantamento de 

combustível para abastecimento, onde posteriormente é feita prestação de contas. 

Os Veículos que precisam ser abastecidos na Zona Rural são lançados nos 

containers móveis de 1.000 litros, repassados para as máquinas através de galões de 

20 litros, utilizados como medidor. Utiliza-se também o kit de abastecimento 12 volts. 
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Este controle foi atribuído como forte, haja vista que não possui ponto de 

abastecimento próprio e que a forma existente de abastecimento, no posto 

terceirizado é segura e confiável, sendo devidamente fiscalizada pela equipe de 

gestão de frotas e pelo fiscal de contratos. 

 

16 - São adotadas práticas de sustentabilidade ambiental no uso da frota 
(ex.: política de descarte de resíduos, utilização de combustíveis renováveis)? 

 

Fato - Descrição Sumária 

 

A Controladoria apurou que ainda está vigente o Termo de cooperação mútuo 

entre o município de Paranaíta e a Associação Reciclanip, CNPJ 08.892.627/0001-

06, de São Paulo, com objetivo de desenvolver ações conjuntas e integradas visando 

proteger o meio ambiente através de destinação ambientalmente adequada dos 

pneumáticos inservíveis. O convênio funciona perfeitamente. 

Pela necessidade de se manter a sustentabilidade na gestão da frota 

municipal esta UCI avaliou na escala de eficácia de controle, como forte, tendo em 

vista que foi protocolado junto a UCI o projeto de descarte de resíduos da oficina e do 

lavador, próprios. 

Foi relatado para a UCI que após a conclusão do projeto, o responsável pelo 

meio ambiente do Município irá entrar com a licença ambiental necessária para a 

atividade de lavador e descartes da oficina da entidade. 

Imagem 10 - Kit de abastecimento 12 volts – Funciona conectado a 

bateria do Equipamento Transporte. Este possui vazão de 40 litros 

por minuto. 
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Veja o projeto protocolado apresentado datado de 08/08/2019: 
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Abaixo segue o Termo de Cooperação Mútua entre o Ente e a RECICLANIP: 
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Sabe-se que a Prefeitura precisará concluir o projeto e colocá-lo em 

funcionamento para manter o controle como Forte nas próximas avaliações da UCI. 

Além disso deverá elaborar e publicar o plano de gestão ambiental da organização, 

que manterá a Entidade com controle forte. 

Nota: 

A preocupação com a preservação ambiental vem crescendo ao longo das 

últimas décadas na sociedade, após a divulgação de estudos que demonstram os 

impactos negativos sobre o planeta do efeito estufa, ocasionado pela queima de 

combustíveis fósseis, além de outras ações humanas, como o desmatamento das 

florestas e a poluição de rios e nascentes.  

Neste contexto, a sustentabilidade ambiental tem como escopo definir 

ações que buscam minimizar o impacto das ações humanas sobre o meio ambiente, 

conciliando a um só tempo o desenvolvimento econômico e a preservação do 

ecossistema.  

É responsabilidade das organizações públicas darem o exemplo no 

enfrentamento das questões ambientais. Por isso a gestão da frota pública deve ser 

realizada com base em um planejamento ambiental sustentável. São exemplos de 

práticas de sustentabilidade ambiental para a gestão da frota pública:  
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• Elaboração de uma política de descarte de resíduos de pneus e óleos 

lubrificantes;  

• Utilização preferencial de combustíveis renováveis (etanol e biodiesel);  

• Realização de manutenções preventivas nos equipamentos de transportes, 

com o objetivo de mantê-los menos poluentes;  

• Renovação periódica da frota, visando manter uma frota mais moderna e 

menos poluente;  

• Treinamento dos condutores sobre como conduzir de forma mais econômica;  

• Desfazimento de sucatas do pátio público para evitar a proliferação de doenças 

e a contaminação do solo por bateria, pneus, combustíveis e óleos 

lubrificantes;  

• Aquisição de veículos que apresentem maior eficiência energética e menor 

consumo de combustíveis;  

• Construção de bacia de contenção nos reservatórios de combustíveis para 

evitar a contaminação do solo em caso de vazamentos;  

• Definição de indicadores de desempenho ambientais.  

 

Alguns produtos como pilhas, baterias, pneus, lâmpadas, óleos 

lubrificantes (inclusive seus resíduos e embalagens), além de produtos eletrônicos e 

seus componentes, devem ser descartados pelo sistema de logística reversa, 

mediante o retorno dos produtos após o uso aos fabricantes ou comerciantes, nos 

termos da Lei n.º 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), 

regulamentada pelo Decreto n.º 7.404/2010.  

O descarte de pneus deve ser realizado de acordo com as normas 

definidas na Resolução CONAMA n.º 416/2009 e na Instrução Normativa IBAMA n.º 

01/2013. Já o descarte de óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens, deve 

observar as normas regulamentadas na Resolução CONAMA n.º 362/2005 e no 

Acordo Setorial para a implantação de Sistema de Logística Reversa de Embalagens 

Plásticas Usadas de Lubrificantes.  

Para atender o sistema de logística reversa, as organizações públicas 

devem incluir no Termo de Referência e na Minuta de Contrato para aquisição dos 

insumos supracitados uma clausula prevendo a obrigação da coleta, pela empresa 

contratada, dos resíduos oriundos da contratação, para fins de devolução ao 

fabricante ou ao importador, que são os responsáveis por sua destinação final 

ambientalmente adequada.  

 

Todas essas ações de sustentabilidade ambiental da frota devem estar 

previstas no Plano de Gestão Ambiental da Organização. 
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17 – São registradas as solicitações de utilização dos Ets? 

 

Fato - Descrição Sumária 

 

Não possui controle sobre solicitação de utilização de ET, formulário de 

requisição de veículo ou equivalente e relatório de solicitações. 

Para esse risco a escala de eficácia e controle foi inexistente. 

Nota: 
 
Sobre a Coordenação da utilização da frota, que também trata das 

solicitações de ET, temos as seguintes sugestões de controle:  
Visando administrar a utilização da frota de forma mais eficiente, as 

Organizações podem separar os equipamentos de transporte em dois grupos: 1) 
equipamentos de transporte de uso geral; e 2) equipamentos de transporte de 
uso específico.  

Os equipamentos de transporte de uso geral devem ser destinados a atender 
todos os setores da Organização. Em regra, este grupo é composto por veículos 
leves, utilitários, máquinas e equipamentos de uso comum. Propõe-se que este grupo 
de equipamentos seja controlado de forma centralizada, conhecida também como 
Pool de Veículos. 

A organização em pool permite que um veículo seja utilizado para atender a 
demanda de várias pessoas ou setores ao mesmo tempo ou em único dia, por meio 
da gestão do processo de reserva/requisição e autorização de uso. Além disso, essa 
forma de organização permite que seja realizada a gestão do tempo de paralisação 
dos veículos para a execução das manutenções preventivas, além de outras 
vantagens.  

Em síntese, a organização dos veículos em pool proporciona as seguintes 
vantagens:  

Aumento significativo da taxa de utilização dos veículos, permitido que um 
veículo atenda a demanda de vários setores (utilização compartilhada);  

• Redução do tamanho da frota, uma vez que passa a ser necessário 
menos veículos para realizar o mesmo trabalho;  

• Redução da necessidade de contratação de motoristas;  

• Organização e gestão da agenda de utilização dos veículos;  

• Planejamento do momento para a execução das manutenções 
preventivas;  

• Redução dos custos da frota, que passa a ser utilizada de forma mais 
eficiente e demanda um número menor de veículos e de motoristas.  
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Por outro lado, os equipamentos de transporte de uso específico são 
destinados a atender apenas determinados setores da Organização. Este grupo é 
composto geralmente por veículos, máquinas e equipamentos com características 
peculiares (e.g. ambulâncias, veículos escolares, viaturas). Este grupo de 
equipamentos de transporte, caso seja inviável a sua organização em pool, poderá 
ser controlado de forma descentralizada.  

O setor responsável pela coordenação da utilização da frota tem como 
tarefas:  

• Controlar as solicitações dos veículos;  

• Recepcionar os usuários da frota;  

• Controlar as chaves e os documentos de porte obrigatório dos veículos;  

• Controlar e registrar a utilização dos veículos;  

• Controlar a entrada/saída de veículos no pátio;  

• Manter a conservação e a limpeza dos veículos; e  

• Providenciar o abastecimento e a manutenção dos veículos.  
 

Controle da utilização da frota  
 
Conforme apresentado nos itens anteriores, as organizações públicas devem 

implementar controles internos administrativos estabelecendo um fluxo de 
procedimentos para solicitar, autorizar e registrar a utilização dos equipamentos de 
transporte. Estas rotinas evitam que os usuários fiquem à vontade para utilizar os 
veículos sem justificativa prévia.  

A rotina de registro de solicitação dos equipamentos de transportes pode 
ser implementada por meio do preenchimento de um formulário eletrônico ou manual. 
Este formulário comumente recebe os nomes de Solicitação de Veículo, de 
Requisição de Veículo ou de Reserva de Veículo. A escolha da nomenclatura fica a 
critério da Organização, todavia, o formulário deve permitir no mínimo o registro das 
seguintes informações:  

 

• Identificação do solicitante (nome, setor, contato, etc.);  

• Local de destino (percurso);  

• Serviço a ser realizado (finalidade do uso);  

• Identificação do usuário;  

• Data da solicitação.  
 
Após o atendimento da solicitação, o registro deve ser complementado com 

pelo menos as seguintes informações:  
 

• Identificação do veículo que atendeu à solicitação;  

• Identificação do motorista que atendeu à solicitação;  

• Confirmação do percurso;  

• Data e hora da saída e do retorno;  

• Km de saída e de retorno.  
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No caso de uma frota organizada na forma de pool (centralizada), o setor 

responsável por coordenar a utilização poderá gerenciar as reservas dos veículos, 

identificando as solicitações recebidas, as atendidas, as pendentes e as canceladas; 

bem como priorizar as demandas mais urgentes e compartilhar os veículos quando for 

possível.  

18 – São registradas as informações de utilização dos Ets. 

Fato - Descrição Sumária 

Todos os ET públicos possuem um Diário de Bordo, onde são registradas 

informações pelos motoristas sobre: data, local, destinação, hodômetro, 

abastecimento e identificação do motorista. Esse risco é tem classificação forte de 

mitigação na frota municipal.  

Está sendo atendida a recomendação do TCE-MT: É recomendável que, 

além do formulário de solicitação de utilização de veículo, haja um formulário que 

fique em cada veículo para que o motorista preencha as informações sobre a sua 

utilização. Este formulário comumente recebe os nomes de Diário de Bordo, Diário 

de Trafego ou de Boletim de Veículo. Independentemente da nomenclatura 

adotada, este formulário deve permitir, no mínimo, o registro das seguintes 

informações:  

• Identificação do veículo;  

• Identificação e assinatura do motorista;  

• Dados da saída: dia/mês, hora, hodômetro, destino, combustível;  

• Dados da chegada: dia/mês, hora, hodômetro, destino, 

combustível.  

 

Atualmente existe disponível no mercado, um sistema de gerenciamento 

eletrônico da frota, que traz diversos relatórios de controle, o que levaria a extinção do 

diário de bordo manual, pois seria gerado diário de bordo eletronicamente em real-

time contendo todas as informações necessárias e exigidas. O Sistema de 

gerenciamento já vem com um leitor de I-boton para liberação do ET para o motorista 

devidamente habilitado na categoria exigida e cadastrado previamente. 

Para melhorar os controles internos da frota, no âmbito gerencial e 

administrativo é importante utilizar de sistemas modernos e confiáveis, de maneira a 

facilitar os controles, utilizando rastreamento de veículos por telemetria, com 

integração ao sistema de cartão magnético de abastecimento e gerenciamento total 

da frota. 
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Todas as informações dos Diários de Bordo manuais são lançadas no sistema 

Guardião. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Amostra de Diário de Bordo Manual que posteriormente é lançado no Sistema 

Guardião: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Registro do Diário de Bordo lançado Sistema Guardião referente à 18/06/2019 – E.T CAMIONETE GM 

S10 - PLACA QCR-9424. 
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Segue abaixo a forma de Controle aplicado para as Entregas de Diários de Bordo 

Manuais, por placa de E.T. Fica na sala do Dep. de Gestão de Frotas “painéis”: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

19 – Os Ets empregados em obras públicas e serviços realizados em áreas 

rurais, que possuem como características dificuldade de comprovação da 

utilização e elevado custo operacional, são monitorados por sistema de 

rastreamento por satélite (GPS)? 

 

Fato - Descrição Sumária 

A comprovação é feita somente por planilha de hora máquina contendo o 

local onde foi executado o serviço e atesto do responsável representante do Ente 

público. Atualmente não possui apontador para hora máquina. Os pagamentos são 

feitos somente com autorização do secretário da pasta. 

Para esse risco a escala de eficácia e controle foi inexistente. 

Nota: 

O sistema de rastreamento veicular por GPS permite aos gestores de 

transporte acompanhar a utilização dos veículos de forma instantânea, detectando a 

localização, o percurso, a distância percorrida e o consumo de combustível.  

Este sistema é uma importante ferramenta para o gerenciamento da frota, 

porque além de gerar informações gerenciais úteis, que permitem a confrontação das 

distâncias percorridas e do consumo de combustíveis e lubrificantes, inibe a utilização 

indevida dos veículos, roubos e furtos.  
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É desejável que este sistema de rastreamento seja utilizado para controlar a 

utilização dos equipamentos de transporte utilizados em obras públicas e em serviços 

realizados na zona rural, que possuam como característica a dificuldade de 

comprovação das distâncias percorridas e elevado consumo de combustíveis e/ou 

lubrificantes.  

Ressalta-se, contudo, que o fornecimento de sistema de rastreamento 

veicular por GPS é um serviço pago, oferecido pela iniciativa privada, logo, envolve 

custos. Geralmente os sistemas oferecidos pelas empresas possuem as seguintes 

funcionalidades:  

 

• Posicionamento em tempo real dos veículos;  

• Hodômetro em tempo real;  

• Monitoramento remoto de velocidade;  

• Relatório de locais visitados (ruas, bairros, municípios, etc.);  

• Estabelecimento de “cerca eletrônica”, que limita a circulação dos 

veículos a uma área predeterminada. 

 

A contratação do serviços de rastreamento da frota já foi recomendada na 1ª 

auditoria em Gestão de Frotas do programa aprimora, executada em 2017. 

 

20 - Os ETs são recolhidos em garagem ou pátio com estrutura física e 

condições de segurança adequadas para guardá-los? 

 

Fato - Descrição Sumária 

 

Sim. O Gestor cumpriu o plano de ação da primeira auditoria e construiu 
garagens novas, fez cercas em madeira. Apresenta monitoramento por câmeras. 
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O controle foi classificado como Forte para este risco avaliado. 
 

 

Nota: 

 

Guarda da frota 

  

É importante que os veículos, máquinas e demais equipamentos da frota 

sejam recolhidos em local seguro, apropriado para guardar estes bens públicos, 

visando minimizar o risco de roubos e furtos de acessórios ou dos próprios 

equipamentos de transporte, bem como da ação de vândalos, que por qualquer 

motivo depredam o patrimônio público.  

Quando a frota é organizada em pool (centralizada), os equipamentos de 

transporte são guardados em uma garagem ou pátio público. Este local precisa ter 

condições estruturais adequadas para garantir a integridade dos usuários e dos bens.  

Cabe a cada Organização avaliar quais itens melhor atendem a sua 

necessidade de segurança, levando em consideração os índices de roubos e furtos 

do município e do local do pátio e os eventuais registros vandalismo. São itens 

importantes de segurança que podem ser instalados na garagem ou pátio:  

 

• Muros altos e alambrados;  

• Cercas eletrificadas e/ou de concertina;  

• Sistema de alarme;  

• Câmaras de segurança;  

• Guarita e vigilância.  

 

Outro controle bastante efetivo, que também pode ser implementado no pátio público, 

é o controle de acesso (entrada/saída) de pessoas e equipamentos de transporte. 

Seguem as fotos de locais que os ET públicos são guardados: 
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21 - São registradas as informações de cada abastecimento de 

combustível e óleo lubrificante realizado nos Ets. 

 
Fato 
 
 

Constatou-se que as informações de troca de óleo e abastecimento 

estão sendo feitas no sistema Guardião. Existem controles de forma manual, 

efetuados semanalmente pelo responsável pela Frotas da Educação (própria e 

terceirizada), sendo que os controles da frota própria são registrados no 

sistema informatizado guardião. 

Veja a seguir as evidencias: 
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Controle Manual – Frota da Educação – Própria e Terceirizada 
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Os abastecimentos são feitos mediante cartão magnético, e somente em 
casos de extrema necessidade, são feitos abastecimentos através de 
requisição, emitida pelo responsável da frota municipal sobre este controle. 
 
A avaliação da UCI para esse controle foi classificada como “Forte”.  
 

22 - Os pneumáticos da frota recebem identificação física (marcação à 

fogo ou etiqueta eletrônica), visando inibir substituições não autorizadas? 

 
Fato - Descrição Sumária 

Identificamos que esse controle de risco é Forte, pois possui controle de 

pneumáticos através de marcador elétrico, que vise inibir desvios ou trocas não 

autorizadas. 

Evidencias: Fotos de pneu marcado com o texto “PM PARANAITA 18”. 
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Esta UCI entende que o controle de marcação existe, e esta funcionando, por 

isso a classificação para este controle é “Forte”, no entanto pode ser melhorada a 

medida que a equipe de Gestão de Frota criar uma numeração própria para cada 

pneu, por segmento de medida, por exemplo, para os pneus aro 13 criar uma 

numeração sequencial que deverá ser preenchida na planilha de controle de 

pneumáticos, no momento da colocação do mesmo no E.T. A numeração deverá ser 

transcrita no pneu, se possível, com marcação elétrica ou tinta altamente resistente.  

São sugestões que a UCI apresenta no intuito de tornar o controle mais forte 

do que já é, mesmo que isso demonstre mais trabalho para a equipe de Gestão de 

Frotas, pois na hipótese de pneus desviados ou que estejam sujeitos a utilização 

inadequada pelo condutores na direção dos E.Ts, poderão resultar em prejuízo 

exorbitante ao erário público, haja vista que são materiais de alto valor agregado 

“caros” demais para a Gestão correr riscos desnecessários de negligencia no uso ou 

desvios/extravios. 

Nota: 

 

O controle de pneumáticos (pneus e câmaras de ar) é importante não apenas 

sob o ponto de vista econômico, já que estes insumos são bastante representativos 

nos gastos da frota, mas também sob o ponto de vista da segurança operacional da 

frota, uma vez que o mal funcionamento destes insumos pode colocar em risco a 

integridade física dos condutores, dos usuários da frota e dos pedestres.  

Neste sentido, os objetivos principais do controle de pneumáticos são: 1) 

contribuir para a segurança operacional da frota; 2) propiciar a mensuração do 

desempenho operacional dos pneus; e 3) prevenir desvios, furtos e remoções 

indevidas destes insumos.  

Com relação à segurança operacional da frota, a Organização deve 

estabelecer uma rotina de verificação dos pneumáticos antes da utilização dos 

equipamentos de transporte. Esta rotina deve ser prevista no Plano de Manutenção 

de Operação11 dos equipamentos de transporte através de ações simples, como 

“verificar a calibragem e o estado físico dos pneus”, mas que podem evitar graves 

acidentes de trânsito.  

Ainda neste diapasão, os pneumáticos devem passar por manutenções 

periódicas. Assim, no Plano de Manutenção Preventiva dos equipamentos de 

transporte, deve ser prevista a realização de serviços como, por exemplo, 

balanceamento de rodas e alinhamento de direção. Estes serviços preventivos 

aumentam a vida útil dos pneumáticos.  

Quanto à mensuração do desempenho operacional dos pneus, o controle de 

pneumáticos deve propiciar a Organização:  
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1. Monitorar a vida útil dos pneus (km rodados);  

2. Identificar o melhor momento para troca, reforma ou remoção dos 

pneus;  

3. Localizar os pneus nos equipamentos de transporte da frota;  

4. Gerar informações para o cálculo do custo por quilometro rodado 

dos pneus.  

 

Vale ressaltar que, na aquisição de pneumáticos, o parâmetro a ser utilizado 

para identificar a melhor proposta é o custo por quilometro rodado e não o preço. 

Ou seja, deve-se adquirir o produto que apresente a melhor relação custo-benefício, 

ainda que não seja o mais barato (menor preço nominal).  

A aferição da durabilidade dos pneus pode ser obtida por meio de estudos 

técnicos especializados, de resultados obtidos a partir dos controles internos 

administrativos da própria Organização ou das especificações técnicas do fabricante 

(SILVA, E. L., 2015, p.60).  

Atualmente, a maioria dos sistemas de gestão de frotas dispõe de 

ferramentas para controlar a utilização dos pneumáticos. É recomendável que este 

controle seja realizado através de um sistema informatizado. Entretanto, é possível 

que este controle seja realizado de forma escritural.  

No que tange à prevenção de desvios, furtos e remoções indevidas, os 

pneumáticos devem ser controlados por meio de uma identificação física conhecida 

como “marcação à fogo”. Por meio deste controle, cada pneu recebe uma 

identificação numérica seqüencial que o individualiza no sistema de controle da frota. 

A marcação deve ser feita no recebimento do pneu, antes de incluí-lo no estoque ou 

no equipamento de transporte. 

Uma forma mais moderna para realizar o controle físico dos pneumáticos, e 

também para controlar o desempenho operacional dos pneus, é por meio de etiquetas 

eletrônicas (tags), que funcionam por Identificação de Radiofrequência (tecnologia 

RFIF). As etiquetas são resistentes a altas temperaturas, vibrações e choques. As 

informações sobre a utilização dos pneus são registradas pelas etiquetas e 

transferidas para coletores de dados. 

É preciso uma análise aprofundada para saber se é realmente necessário, 

pois essa tecnologia possui custo mais elevado e precisa de software próprio, dentre 

outros elementos. 
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23 – São registradas as informações sobre a especificação técnica e a 

utilização dos pneus da frota (marca, tipo, dimensão, vida útil, recapagens, 

etc.)? 
 

Fato - Descrição Sumária 

É efetuado o lançamento no sistema guardião de custos, juntamente com os 

demais custos. No entanto foi criado um controle junto a IN SGF nº 01/2009 Versão 

04, de pneumáticos, que ainda não está sendo utilizado pela equipe de Gestão de 

frotas. 

Além do controle de troca lançado no sistema de custos software Guardião da 

Agili, recomenda-se a utilização dos modelos criados em anexo à Instrução 

Normativa. Veja a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 35 – Etiqueta eletrônica “Tag” que funciona com 

radiofreqüência. Figura ilustrativa. 
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Segue abaixo o demonstrativo de custos por E.T emitido em forma de 
relatório no sistema guardião. Atraves desse relatório podemos ter o controle de 
quando um Pneu, protetor ou câmara foi substituído, veja: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Esta UCI entendeu que a classificação é de “mediano” para o controle de 

Pneus da frota, sobre marca, tipo, dimensão, vida útil e recapagem, contando que o 

controle existe e está sendo utilizado parcialmente. Com base na figura anterior, 

pode-se controlar a data em que o pneu foi substituído e com quantos kms ou Horas o 

E.T estava naquele momento, mostrando-se uma forma de controle eficaz. Mas 
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reiteramos sobre a necessidade de utilização do controle de pneumáticos disponível 

na IN SGF nº 01/2009 versão 04. 

 

24 – É elaborado o Plano de Manutenção Operacional dos ETs, visando garantir 
condições primárias de operação e identificar eventuais falhas mecânicas? 

 

Fato - Descrição Sumária 

 

Através de avaliações, concluímos que esse controle está fraco e precisa ser 

melhorado, pois não possui Plano de manutenção operacional devidamente 

institucionalizado, sendo que deve ser elaborado por grupo/tipo de veículo, por 

exemplo: caminhões e máquinas pesadas, veículos leves e utilitários, ambulâncias, 

motos e motonetas etc... 

Atualmente a manutenção é feita pelo modelo de Plano Manutenção 

Preventiva. O modelo deverá ser melhorado e devidamente normatizado para definir 

fluxo padronizado de trabalho. 

 

Nota: 

 O plano visa garantir as condições primárias de operação e identificar 

eventuais falhas mecânicas. 

A manutenção da frota é o conjunto de ações ou tarefas adotadas pela 

Organização para conservar os equipamentos de transporte em condições adequadas 

de uso, sob o ponto de vista técnico e econômico. Em outras palavras, a manutenção 

da frota visa manter os equipamentos de transporte operando em um estado desejado 

de eficiência.  

É importante destacar que a manutenção da frota, quando executada de 

forma eficiente, proporciona ganhos de produtividade e redução de custos para a 

Organização. Além de apenas promover reparos, a manutenção da frota é 

responsável por mitigar o risco de ocorrência de defeitos mecânicos e, por 

consequência, o risco de acidentes de trânsito e sinistros decorrentes destes defeitos.  

Uma boa política de manutenção da frota deve ter como objetivos: a) 

maximizar o tempo disponível dos equipamentos de transporte em operação; b) 

prevenir, através de um planejamento de manutenções preventivas, problemas 
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mecânicos, quebras, despesas com reboque e perdas de cargas; e c) minimizar os 

custos com serviços de manutenção. 

Sistemas de manutenção  

 

Os trabalhos de manutenção da frota, para melhor atender às diferentes 

necessidades e características dos veículos, podem ser divididos em quatro tipos 

(VALENTE et al., 2017, p. 204):  

• Manutenção de operação;  

• Manutenção preventiva;  

• Manutenção corretiva; e  

• Reforma de unidades.  

 

Segundo o citado autor, a importância de se adotar esta divisão está nas 

vantagens que tal procedimento oferece, a saber:  

• Utilização de instalações, equipamentos e ferramentas de maneira coordenada;  

• Seleção e treinamento de pessoal com elevado critério profissional;  

• Maximização no aproveitamento da frota e minimização dos custos por meio de 

controles específicos; e  

• Conhecimento das condições reais dos veículos e equipamentos, possibilitando 

melhor avaliação quanto ao desempenho econômico, durabilidade, etc.  

 

As rotinas a serem implementadas na gestão dos sistemas de manutenção 

dependem das características de cada Organização, podendo variar de acordo com 

as condições de operação da frota, do número de veículos, da quantidade de mão de 

obra disponível, da estrutura de transportes, da modelagem de contratação dos 

serviços e do fornecimento de peças, além de outras peculiaridades.  

 

Manutenção de Operação  

 

A manutenção de operação se trata de uma série de verificações, a maior 

parte delas simplesmente visuais, que deverão ser executadas todas as vezes que o 

equipamento de transporte for utilizado. Este tipo de manutenção antecede o uso, 

continua durante a sua operação e se completa após a utilização dos 

equipamentos de transporte.  

 

O objetivo da manutenção de operação é garantir as condições primárias de 

operação dos equipamentos de transporte, apontando eventuais falhas, impedindo 

que eles sejam utilizados sem as condições adequadas de funcionamento e, por 
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conseqüência, evitando a aceleração de desgastes de motor e peças e a ocorrência 

de acidentes de trânsito.  

Cada Organização deve elaborar o seu próprio Plano de Manutenção de 

Operação visando manter os veículos em boas condições de uso. Este plano 

deve ser elaborado pelo pessoal ligado às atividades de manutenção da frota, 

sob orientação e supervisão do gerente de transportes. Neste plano os 

equipamentos são divididos em componentes e itens, que devem ser 

verificados pelos condutores a cada utilização.  

Ressalta-se que cada Organização pode definir os seus próprios modelos de 

formulários e nomenclaturas.  

A manutenção de operação pode variar conforme o tipo de equipamento 

(automóveis, caminhões, tratores, etc.). Deste modo, os formulários devem 

apresentar a seqüência de execução da manutenção de operação de acordo com os 

tipos de equipamentos.  

As seguintes ações ou iniciativas podem ser realizadas para a 

implantação do Plano de Manutenção de Operação:  

• Divulgar o plano como sendo de execução obrigatória;  

• Realizar treinamento dos condutores para a execução do plano; e  

• Diplomar os condutores treinados, formalizando que estão aptos para executar 

a manutenção operacional da frota.  

 

Caso um condutor identifique algum defeito ao proceder à manutenção de 

operação no equipamento, ele deverá comunicar o problema ao Setor de Transporte 

da Organização para que sejam adotadas as providências necessárias.  

Uma forma bastante simplificada para se executar a manutenção de 

operação é deixar uma via da Ficha de Inspeção Diária e da Ficha de 

Comunicação de Defeitos no porta luvas dos veículos. Ao utilizá-los, os 

condutores devem executar a seqüência constante na Ficha de Inspeção Diária 

e, caso encontrem algum problema, preencher a Ficha de Comunicação de 

Defeitos.  

Para assegurar que o Plano de Manutenção de Operação seja executado 

rotineiramente pelos condutores, o Setor de Transporte deve realizar inspeções 

periódicas nos veículos para identificar se eles possuem defeitos que deveriam 

ser detectados pela manutenção de operação. Caso sejam encontrados defeitos, a 

responsabilidade deve ser atribuída ao último condutor do veículo, que deveria ter 

executado a manutenção de operação de forma adequada e comunicado os defeitos 

ao Setor de Transporte. 
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Segue abaixo o modelo sugerido pelo TCE-MT de “Formulário para a 

manutenção operacional”, que poderá ser adotado pela Gestão de Frotas da 

Prefeitura: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A seguir, apresentaremos um modelo sugerido pelo TCE-MT de “Ficha de 

Comunicação de Defeito”: 
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25 - É elaborado o Plano de Manutenção Preventiva dos ETs, visando 

mantê-los em boas condições operacionais? 

 

Fato - Descrição Sumária  

 

Esse controle foi classificado com mediano. Essa classificação foi atribuída a 

devido ao controle existir, mas ainda não está devidamente normatizado e dentro 

dos padrões técnicos necessários. O Plano de manutenção preventivo mensal 

apresentado não possui o devido detalhamento dos pontos a serem observados nos 

E.Ts, devidamente padronizados e normatizados, sendo que se trata de uma séria de 

verificações, a maior parte delas simplesmente visual, que devem ser realizadas 

todas as vezes que os ET são utilizados.  

 

Relembrando o que vimos na questão anterior, a manutenção de operação 

antecede o uso do ET, continua e se completa após a utilização. 

 

Veja o modelo utilizado atualmente: 
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Nota: 

Manutenção Preventiva  
 

A manutenção preventiva se trata de um conjunto de ações com o 

objetivo de manter os equipamentos de transporte em operação, com o mínimo 

de interrupções. Em síntese, o sistema de manutenção preventiva consiste em evitar 

possíveis defeitos, antes que eles ocorram e paralisem as atividades da Organização 

ou afetem outros componentes. 

A seguir são apresentadas as vantagens associadas à manutenção 
preventiva da frota:  

• Aumento da vida útil econômica dos equipamentos de transporte, uma vez que 
se evita a ocorrência de defeitos;  

• Aumento no desempenho operacional dos equipamentos de transporte;  

• Melhor controle da manutenção da frota, pois os serviços são programados 
com antecedência;  

• Maior previsibilidade orçamentária e financeira dos gastos com manutenção; e  

• Melhor controle dos estoques de peças de reposição, permitindo dimensionar a 
necessidade dos estoques.  
 



 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CNPJ 03.239.043/0001-12 

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO - UCI 

 

 

 
 

 
Página 55 de 96 

De acordo com Di Sora (2016), recomenda-se a observância dos seguintes 
passos para se elaborar de um Plano de Manutenção Preventiva:  

1º) Classificação: É a subdivisão dos equipamentos em grupos (e.g., marca, 
modelo e condição de operação);  

2º) Compartimentação: É a subdivisão dos equipamentos nos principais 
conjuntos (e.g., motor, suspensão, direção, freios, rodas, etc.);  

3º) Itemização: É a subdivisão dos compartimentos em itens (e.g., no 
compartimento motor, são itens o distribuidor, o ponto de ignição, bicos injetores, 
válvulas, etc.);  

4º) Periodicidade: Corresponde aos intervalos dos serviços de manutenção 
preventiva, que podem ser definidos por quilometragem percorrida ou horas 
trabalhadas. A fixação destes intervalos depende das peculiaridades da operação da 
frota;  

5º) Escalonamento: É o conjunto de planos estabelecidos em função da 
itemização e sua correspondente periodicidade (e.g., 5.000, 10.000, 15.000, 20.000 
km).  

Os serviços a serem executadas na manutenção preventiva podem ser 
Inspeção (I), Limpeza (L), Regulagem (R) e Substituição (S). A seguir é 
apresentado um exemplo da metodologia sugerida para o compartimento conjunto 
do motor:  
      

    Tabela - Elaboração de um Plano de Manutenção Preventiva 

 

 

 

 

 

 

    Fonte: Di Sora (2016) 

 

No caso de veículos e máquinas novos, os fabricantes estabelecem um 

cronograma de manutenções periódicas em função da quilometragem/horas 

percorridas ou do tempo de aquisição/uso, o que ocorrer primeiro (e.g., revisão com 

10.000 km ou 1 ano de uso). A Organização deve acompanhar e efetivamente 

controlar o cronograma de manutenções proposta pelo fabricante, que devem ser 

realizadas na rede concessionária, sob pena da perda de garantia técnica prevista no 

contrato de aquisição.  
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Vale destacar que as aquisições de peças necessárias à manutenção dos 

equipamentos de transporte poderão ser realizadas mediante processo de dispensa 

de licitação durante o período de garantia, conforme disposto no art. 24, XVII, da Lei 

n.º 8.666/1993:  
 

Art. 24. É dispensável a licitação:  
(...)  
XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou es-trangeira, 

necessários à manutenção de equipamentos durante o período de ga-rantia técnica, junto 

ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for 

indispensável para a vigência da garantia; 

Vale destacar que a aplicação da norma supracitada tem sido considerada 

aceitável pela Advocacia Geral da União (AGU) para contratação de serviços de 

manutenção, quando a contratação for indispensável para a preservação da garantia 

do fabricante. 

A AGU, por meio da ON CJU-MG n.º 01/2012, entendeu que “a manutenção preventiva de 

veículo visando preservar a sua garantia de fábrica pode ser objeto contratação direta por 

dispensa de licitação, nos termos do art. 24, inciso XVII, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho 

de 1993, considerando-se que o serviço de manutenção tem natureza complexa, 

envolvendo dois subcontratos essenciais e indissociáveis para o atendimento de sua 

finalidade”. 

 

Todavia, caso exista mais de uma concessionária ou autorizada do fabricante 

no mesmo município, é imprescindível a busca pela melhor proposta para a 

Administração. 

 

Segue o modelo de plano de manutenção preventiva apresentado pelo 

TCE-MT, que poderá servir de base para a equipe de frotas dar andamento no 

processo de criação do plano de manutenção preventiva da frota pública: 
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26 - São registradas as informações dos serviços de manutenção 

realizados nos Ets? 

 

Fato - Descrição Sumária 

 

A UCI apurou que todos os serviços de manutenção são lançados no sistema 

Guardião, por placa de ET. 

O Sistema guardião possui um bom sistema de lançamento de manutenção 

de peças e serviços, e por isso, entendeu-se que esse ponto de controle é forte. 

Veja a seguir o relatório de Demonstrativo de Custos por Veículo, emitido pelo 

sistema guardião da Agil, onde apresenta-se o E.T. que foi revisado e as peças 

substituídas, com detalhamento por fornecedor: 
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27 - É registrado o tempo de execução dos serviços de manutenção 

realizados na oficina própria da Organização? 

 

Fato - Descrição Sumária 
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Apuramos que este serviço não é controlado pela oficina própria, apenas para 

terceirizada. Por isso a avaliação da UCI para esse controle foi de “Inexistente”. 

 

Nota: 

Manutenção Própria x Terceirizada  

 

Para decidir entre realizar manutenção própria ou terceirizada, deve-se levar 

em consideração aspectos relacionados à infraestrutura da Organização, ao mercado 

fornecedor local e ao custo-benefício de ambas as manutenções.  

Inicialmente, é preciso realizar uma pesquisa no mercado local de autopeças 

e de serviços de manutenção para identificar se ele é capaz de atender a demanda 

total ou parcial da Organização. Caso o mercado local não atenda a demanda nem 

total e nem parcialmente, a Organização deverá fazer investimentos para realizar a 

manutenção própria.  

Para realizar a manutenção própria, a Organização precisará investir em 

instalações, equipamentos, ferramentas, pessoal qualificado, controles administrativos 

e em uma estrutura de suprimento de materiais para atender a demanda da frota. 

Toda essa infraestrutura demanda despesas de custeio e de pessoal para ser 

mantida (e.g., despesas com aluguel da oficina, energia elétrica, salários e encargos 

da folha e treinamento). Diante disso, é fundamental que seja implantado um Sistema 

de Custos para administrar a oficina própria.  

Quando há um mercado local desenvolvido, capaz de atender a demanda da 

Organização, a decisão entre realizar manutenção própria ou terceirizada dependerá 

de uma avaliação do custo-benefício de cada uma delas. Neste caso, a pergunta a 

ser respondida é: qual é o custo homem/hora da manutenção própria e da 

manutenção terceirizada.  

Destaca-se, também, que há custos administrativos na manutenção 

terceirizada, como, por exemplo, os custos para realizar a licitação e a fiscalização do 

contrato. Todos estes custos devem ser sopesados na avaliação de custo-benefício.  

A situação mais comum nas organizações, tanto públicas quanto privadas, é a 

terceirização dos serviços mais especializados e a realização de manutenção própria 

dos serviços mais simples. Neste caso, o grande desafio da gestão é encontrar a 

melhor combinação entre a manutenção própria e a terceirizada.  

Por fim, registra-se que se não existirem controles internos administrativos 

adequados e efetivos, não será possível realizar uma comparação de custo-benefício 

entre a manutenção própria e a terceirizada. Sem isso, é bastante provável que os 

gestores tomem decisões equivocadas no gerenciamento da frota. 
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Na oficina própria da Prefeitura de Paranaíta são feitos serviços mecânicos e 

elétricos de menor complexidade e não possui o controle de custos supracitado. 

A Prefeitura de Paranaíta adotou o controle de serviços através de tabela 

tempária para os serviços terceirizados, através do software tempário (Site: 

http://www.tempario.com.br/), para nortear o tempo gasto com apropriação de serviços 

na frota pública, para se obter cálculo de custo mais eficaz e para se obter a gestão 

do tempo mais eficiente, considerando que os serviços terceirizados são pagos por 

hora de serviços trabalhada.  

O sistema tempário apresenta o tempo estimado para se trocar determinada 

peça, e o serviço não poderá ser superior ao tempo determinado. Exemplo: Trocar 

uma pela, bieleta dianteira, de um veículo uno mille, leva até 20 minutos pela sistema 

tempário. 

Os serviços que necessitam de maior especialização, retificas de motores, 

bombas, bicos, e afins são feitos por oficinas terceirizadas. 

Todos os serviços de mecânica e elétrica, terceirizados utilizam por base a 

tabela tempária. 

Veja a seguir o Edital do Pregão Presencial nº 21/2019 e 81/2019 de 

Serviços Mecânicos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.tempario.com.br/
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Figura - PP nº 81/2019 – termo referência nº 190/2019 

 

Manutenção Própria 

  

Na manutenção própria os serviços são executados diretamente pela 

Organização, com seus próprios recursos de infraestrutura, equipamentos, 

ferramentas, pessoal e material.  

Dificilmente uma Organização pratica inteiramente a manutenção própria, 

sem recorrer a pelo menos alguns serviços de terceiros. Os serviços mais 

especializados geralmente são terceirizados, pois demandam equipamentos 

modernos e mão de obra qualificada.  

Por outro lado, os serviços mais simples e rotineiros, a exemplo dos serviços 

do sistema de manutenção preventiva, comumente são executados na oficina da 

Organização.  
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Uma vantagem da manutenção própria é a maior autonomia e flexibilidade na 

execução dos serviços. Em contrapartida, ela demanda investimento em instalações, 

ferramentas, equipamentos, treinamento de pessoal e controles administrativos.  

São exemplos de fatores que determinam a eficiência da manutenção própria:  

• Correto dimensionamento das instalações, calculado em função 

do número de equipamentos de transporte, da quilometragem/horas 

rodada/trabalhadas e da incidência de manutenções preventivas e corretivas;  

• Uso de equipamentos e ferramentas adequados;  

• Treinamento constante da mão de obra;  

• Controle de produtividade, de qualidade e de custos da 

manutenção;  

• Organização da estrutura de suprimentos de peças e materiais 

(almoxarifado).  

 

Dentre as fragilidades e riscos encontrados por esta UCI, temos a rampa para 

troca de óleo e para engraxar os ET, que foi construída na época muito estreita e 

pequena, quando o funcionário precisa trocar o óleo ou engraxar um ônibus, por 

exemplo, que é comprido, ele precisa manobrar para frente e para traz para conseguir 

trocar o óleo.  

A engraxadeira “propulsora” pneumática automática esta estragada há 

meses, e por isso o serviço é feito com a engraxadeira manual que culmina num 

gasto maior de tempo e que necessita de duas pessoas para fazer o mesmo serviço 

que é feito com apenas uma pessoa com a engraxadeira pneumática. 

O serviço de engraxar os ET é feito na maioria das vezes pelos próprios 

motoristas, pois o mecânico não da conta da demanda, ou auxilia o motorista no hora 

de utilizar a engraxadeira manual. 

Outro problema da rampa está em não possuir um ralo para escoamento de 

água ou líquidos que se acumulam na mesma, principalmente, não possui local para 

tratamento de efluentes líquidos contendo óleos e contaminação que pode ir ao meio 

ambiente. Os servidores tiram os líquidos de balde para poder utilizar a rampa. 

Foi constatado em inspeção in loco que é extremamente necessário um ou 

mais elevadores automotivos, pois atualmente os mecânicos utilizam tocos de 

madeira para elevar os veículos, com alto risco de desabar sobre os mesmos, 

colocando suas vidas em risco. 

Conforme as fotos apresentadas, o banheiro da oficina, que pode ser usada 

pelo lavador e borracharia da organização encontra-se sem vaso sanitário e necessita 
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de reparos urgente para voltar a ser utilizado, haja vista a distancia considerada entre 

a oficina, borracharia e lavador, do banheiro principal da secretaria de obras. 

É imprescindível enfatizar que alguns produtos como pilhas, baterias, pneus, 

lâmpadas, óleos lubrificantes (inclusive seus resíduos e embalagens), além de 

produtos eletrônicos e seus componentes, devem ser descartados pelo sistema de 

logística reversa, mediante o retorno dos produtos após o uso aos fabricantes ou 

comerciantes, nos termos da Lei n.º 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 

Sólidos), regulamentada pelo Decreto n.º 7.404/2010.  

O descarte de pneus deve ser realizado de acordo com as normas definidas 

na Resolução CONAMA n.º 416/2009 e na Instrução Normativa IBAMA n.º 01/2013. 

Já o descarte de óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens, deve observar as 

normas regulamentadas na Resolução CONAMA n.º 362/2005 e no Acordo Setorial 

para a implantação de Sistema de Logística Reversa de Embalagens Plásticas 

Usadas de Lubrificantes.  

Para atender o sistema de logística reversa, as organizações públicas devem 

incluir no Termo de Referência e na Minuta de Contrato para aquisição dos insumos 

supracitados uma clausula prevendo a obrigação da coleta, pela empresa contratada, 

dos resíduos oriundos da contratação, para fins de devolução ao fabricante ou ao 

importador, que são os responsáveis por sua destinação final ambientalmente 

adequada.  

Todas essas ações de sustentabilidade ambiental da frota devem estar 

previstas no Plano de Gestão Ambiental da Organização. 

É extremamente importante que o responsável pelo meio ambiente do 

município elabore com urgência o Plano de Gestão Ambiental. 

Para o atendimento das manutenções corretivas, geralmente é atribuído um 

índice que varia de 70 a 100% sobre a capacidade de atendimento das manutenções 

preventivas. Este índice é influenciado pela idade média da frota. Para uma frota 

moderna, pode-se atri-buir 70%, já para uma frota antiga, pode-se atribuir 90 ou 

100%. Esta definição também deve levar em consideração o histórico de 

manutenções corretivas da frota. 

 

 

 

 

 



 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CNPJ 03.239.043/0001-12 

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO - UCI 

 

 

 
 

 
Página 66 de 96 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O fluxo de procedimentos de solicitação e autorização dos serviços na 

manutenção própria também deve ser controlado por meio de Ordem de Serviço. 

Sem este controle não é possível aferir a produtividade e os custos da manutenção 

própria. 

Além disso, é importante aferir a produtividade da mão de obra da manutenção 

própria. A métrica utilizada é horas produtivas de trabalho. Deste modo, a 

Organização deve implementar uma rotina de registro do tempo de execução dos 

serviços de manutenção realizados na oficina própria.  

O controle da produtividade da mão de obra é importante porque os custos dos 

serviços são calculados em homem/hora. Sem este controle, não é possível 

determinar o custo dos serviços e, por conseqüência, o custo operacional por 

equipamento de transporte.  

 

 

28 - A Organização possui estoques de materiais (almoxarifado)? 

 

Fato - Descrição Sumária 

 

A Entidade ainda não possui um almoxarifado central, pronto, em 

funcionamento, mas esta UCI vem acompanhando o trabalho de construção do 

almoxarifado central para a frota municipal, e ao visitar o local constatamos que 
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está em fase final, instalando as prateleiras onde serão colocadas as peças e 

materiais elétricos da formação de estoque. 

Veja a foto tirada pela equipe da UCI em Agosto de 2019 - instalação das prateleiras 

do almoxarifado: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este controle teve avaliação da UCI de inexistente. 

 

Nota 

É comum as Organizações possuírem estoque de materiais para a reposição 

dos itens de maior rotatividade, quando realizam a manutenção própria. Neste caso, o 

almoxarifado dever possuir um controle de entrada/saída de materiais, 

preferencialmente por meio de sistema informatizado. 

Na identificação de riscos, a causa está na falta de controle e o evento está 
no risco de movimentação de materiais sem o devido controle de entradas e saídas 
nos estoques, que leva a conseqüência de possíveis desvios de peças automotivas 
ou de materiais diversos do almoxarifado, impossibilitando gerenciar de forma 
eficiente os estoques dos materiais, como por exemplo, definir o ponto de 
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reposição de estoque, a rotatividade e o custo dos estoques. 

 

29 - Há um Sistema de Custos implementado a partir de um Plano de 
Contas, estruturado para identificar os tipos de despesas e os centros de custo 
da frota? 

 

Fato - Descrição Sumária 

 

Sim, existe o sistema de custos conforme imagem a seguir, de “Despesa por 

categoria econômica” dentro do sistema informatizado contágil da Agili. Possibilita 

escriturar a despesa por código específico junto ao plano de contas e categoria de 

despesa. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Abaixo segue um Demonstrativo de Custos por Veículo: 
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É necessário fazer uma analise dos responsáveis, e atualizar os nomes 

dos Secretários, pois existem nomes de Secretários que não estão mais na 

função, como responsáveis. 

A classificação para esse controle foi de “Mediano”, pois pode ser melhorado 

a medida que mais despesas podem ser agregadas na composição de custos, com 

ojá foi dito. 

Nota: 

Existe risco em não haver a contabilização dos custos operacionais da frota, a 

partir de um Plano de Contas estruturado para identificar os tipos de despesas e os 

centros de custos, que resulta em desconhecimento dos custos operacionais da frota, 

com conseqüente impossibilidade de se avaliar os custos operacionais da frota. 

O Ente Executivo conta com o software Guardião da empresa Agili, que 

permite lançamentos de gastos com manutenção de peças, serviços e abastecimento 

efetuados nos ET, ou seja, custos variáveis apenas, no entanto não existe um 
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Sistema de Custos, visando apurar e avaliar o custo operacional da frota, despesas 

diretas e indiretas. 

Constatou-se que por não haver um Sistema de Custos eficiente implantado, 

não é possível a apuração dos custos diretos (custos fixos + custos variáveis) dos ET 

e dos custos indiretos ou administrativos da frota (que podem ser apropriados por 

rateio, ex.: aluguel, energia elétrica, mão-de-obra indireta).  

No que tange a oficina própria, é necessário criar a métrica de horas 

produtivas de trabalho. Deste modo, a Organização deve implementar uma rotina de 

registro do tempo de execução dos serviços de manutenção realizados na oficina 

própria, pois atualmente é impossível avaliar e calcular o custo/hora da oficina prórpia; 

Atualmente o Sistema de Custos não permite o acompanhamento e o controle 
dos custos operacionais da frota.      

No cálculo do custo operacional devem ser considerados os componentes: 

      custos variáveis: 

• combustíveis; 

• óleos lubrificantes; 

• manutenções e peças. 

• pneus e recapiamentos; 

• lavagens. 

       custos fixos: 

• depreciação; 

• remuneração do capital (custo oportunidade); 

• licenciamento e seguro obrigatório; 

• salário e encargos do motorista; 

• taxas administrativas. 

       custos indiretos: (calculado por rateio - percentual sobre os custos fixos e 

variáveis) 

• aluguel; 

• salários e encargos do pessoal de escritório; 

• energia elétrica; 

• telefone; etc. 
 
 

A planilha de custo operacional por ET deve levar em consideração todos os 
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custos fixos (depreciação, remuneração de capital, licenciamento e seguro 

obrigatório, etc.), e ainda deve apresentar os custos variáveis de (lavagens). 

 

30 – É realizado mensalmente o cálculo, a análise e o acompanhamento 

do custo operacional dos Ets? 

 

Fato - Descrição Sumária 

 

O sistema Guardião da Agili disponibiliza relatório de custos operacionais dos 

ETS, veja: 
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Nota: 

Para se aplicar os cálculos de custos operacionais e substituição da frota, 

seria necessário os seguintes dados: Preço de Revenda do Veículo, custo de 

depreciação, custo de manutenção, custo total e custo médio anual. Em seguida 

veremos que existem formulas para se elaborar os cálculos, e que de certa forma, 

fazer manualmente implica em demandar muito tempo para se calcular de todos os 

ET da frota publica.  

É de suma importância para a Gestão das Frotas Públicas das 

prefeituras, que as empresas de Sistemas de software como Agili, implemente 

em seus sistemas conforme orientação do tribunal, para que os relatórios sejam 

mais eficientes e condizentes com as novas metodologias de controle 

propostas. 

Este controle teve avaliação de Mediano pela UCI, considerando que a 

composição de custos dos Ets pode ser mais completa, onde deverão ser 

alimentadas mais informações pertinentes a custos, (ver mais custos a serem 
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implementados na resposta da questão 31), mas para isso precisa-se de um 

software robusto, que disponibilize a informação e reúna os custos num relatório final, 

objetivando demonstrar de forma informatizada, de preferencia em B.I – Business 

Intelligence. 

 

31 - São calculados indicadores de desempenho do Sistema de 

Transporte? 

Fato - Descrição Sumária 

 Sim, são calculadas médias de consumo baseadas nos abastecimentos. 

Abaixo apresento relatório do sistema Guardião de Consumo de Combustível. 
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Nota: 

INDICADORES DE DESEMPENHO: 

  

Os indicadores de desempenho têm a função de evidenciar a necessidade de 

ações de melhoria na gestão e de verificar se as ações implementadas estão 

produzindo os efeitos desejados, permitindo aos gestores manter, mudar ou abortar 

processos organizacionais.  

Estes os indicadores são relações matemáticas que medem, numericamente, 

os atributos de um processo ou os seus resultados, com o objetivo de comparar esta 

medida com metas pré-estabelecidas, padrões de referência ou resultados históricos.  

Os resultados obtidos por meio dos indicadores de desempenho devem 

auxiliar os gestores na tomada de decisão, contribuindo para a melhoria da gestão da 

frota. A seguir, serão apresentados 11 (onze) indicadores de desempenho do sistema 

de transportes que auxiliam na tomada de decisão. Os conceitos apresentados foram 

extraídos do Plano Diretor de Transportes Frota Oficial do Estado do Ceará:  

 

1) Custo por quilometro (R$/km):  

 

Este índice possibilita aos gestores tomarem decisões que representam as 

melhores alternativas econômicas para a Organização, viabilizando a escolha 

consciente entre determinadas opções, como, por exemplo, renovar ou manter a frota, 

alugar ou comprar um veículo, escolher o modelo A ou B. A periodicidade deste índice 

deve ser mensal.  
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2) Custo por hora (R$/hora):  

 

Tem a mesma função prática do custo por quilometro, só que deve ser 

empregado para o controle de equipamentos de transportes que a quilometragem não 

espelha o seu nível de utilização. Geralmente os equipamentos de transporte 

controlados por hora de trabalho, através de horímetro, são máquinas pesadas 

empregadas em obras públicas e em atividades em área rural. Atualmente também é 

possível controlar as horas trabalhadas, de forma mais eficiente, por meio de Sistema 

de Rastreamento Veicular por GPS. A periodicidade deste índice deve ser mensal.  

 

3) Quilômetros por litro (km/l):  

 

Mede o índice de desempenho de um veículo em relação ao seu consumo de 

combustível, ou seja, mede a autonomia do veículo com um litro de combustível. Este 

indicador pode ser calculado para um veículo individualmente ou por marca, por tipo 

ou para toda a frota, possibilitando a comparação do desempenho dos veículos de 

diversas formas. Por meio deste indicador, o gestor pode controlar do uso de 

combustíveis de maneira mais eficiente. A sua periodicidade é mensal.  

 

4) Custo Operacional do Veículo:  

Conforme vimos no capítulo anterior, o conhecimento dos custos operacionais 

é indispensável para o gerenciamento eficiente da frota. Praticamente todas as 

decisões e estudos técnicos sobre processos envolvendo transporte passam pela 

avaliação de custos. O custo operacional é formado por custos diretos (fixos e 

variáveis) e indiretos que incidem sobre o veículo. A partir do cálculo do custo 

operacional do veículo são formados outros indicadores, como o Custo por 

Quilometro (R$/km) e o Custo por Hora (R$/hora). 

 

5) Horas trabalhadas com veículo:  

 

As horas trabalhadas correspondem ao período que o equipamento de 

transporte está em movimento ou parado em condição de espera para realizar alguma 

atividade. A sua periodicidade deve ser mensal.  

Este indicador tem como finalidade identificar o grau de utilização dos 

equipamentos de transporte, possibilitar seu controle e otimizar o seu uso na 

Organização. Ele, ainda, identifica a ociosidade do equipamento de transporte e serve 

como parâmetro em estudos para dimensionamento de frota. Quando se trabalha com 

frota contratada, este indicador é uma das variáveis consideradas para o pagamento 

do serviço.  
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6) Taxa de Indisponibilidade:  

 

Este indicador é uma boa medida para identificar o nível de desempenho 

operacional da frota. Por meio dele, pode-se avaliar a qualidade do serviço de 

manutenção, a necessidade de utilizar veículos reservas e os reflexos da idade da 

frota na operação. É recomendado para organizações que trabalham com frota 

própria e sua periodicidade pode ser mensal, semestral ou anual.  

O cálculo da Taxa de Indisponibilidade considera a relação entre o total de 

horas paradas de um equipamento de transporte para receber manutenção e o total 

de horas disponíveis deste equipamento para o serviço no mesmo período.  

Uma Taxa de Indisponibilidade elevada pode significar inadequação do 

equipamento de transporte para a atividade que ele está empregado, ou deficiência 

na sistemática de manutenção, ou ainda a operação inadequada deste equipamento.  

 

7) Horas Ociosas:  

 

As horas ociosas correspondem ao período de tempo em que equipamento 

de transporte está totalmente disponível para uso, porém não é utilizado. O indicador 

de horas ociosas é representado pela seguinte relação: Horas Ociosas=horas 

disponíveis−(horas trabalhadas+horas em manutenção)  

Este indicador tem como objetivos evidenciar o desperdício gerado pela não 

utilização dos veículos e possibilitar o dimensionamento da frota e a programação 

para atendimento dos serviços de transportes. A sua periodicidade deve ser mensal.  

Uma das formas mais eficientes para reduzir as horas ociosas, especialmente 

em relação aos veículos utilizados para apoio administrativo, é organizar a frota em 

“pool”.  

 

 

8) Taxa de Freqüência de Acidentes de Trânsito (TFA):  

Este indicador tem como objetivo demonstrar a relação entre os acidentes 

ocorridos e a utilização da frota em um determinado período, conforme apresentado 

abaixo: 
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O resultado deste indicador pode demonstrar aos gestores de transporte a 

necessidade de adoção de medidas visando reduzir a quantidade de acidentes da 

frota, como, por exemplo, aumentar o nível de exigência para o recrutamento de 

condutores, ou oferecer capacitação aos condutores sobre direção defensiva e 

primeiros socorros, ou ainda aumentar o rigor na manutenção dos itens de segurança 

dos equipamentos de transporte.  

A periodicidade deste indicador pode ser mensal, semestral ou anual.  

 

 

9) Vida Útil Econômica:  

 

Este indicador representa o período que minimiza os custos operacionais do 

equipamento de transporte a longo prazo. Ele é fundamental para a determinar o 

melhor momento para substituição do equipamento. A sua periodicidade é mensal.  

A vida útil econômica de um veículo, por exemplo, pode ser estimada quando 

a Organização conhece – ou seja, quando ela acompanha e calcula – os custos 

operacionais deste bem, especialmente os custos com depreciação e com 

manutenção.  

 

10) Idade Média da Frota (IMF):  

 

Este indicador possibilita uma visão rápida da condição operacional da frota e 

contribui para a implementação dos programas de sua renovação e 

dimensionamento da frota.  

Toda frota deve ter a sua idade média calculada. Isto facilita o programa de 

aquisição e distribuição de veículos entre as áreas. A idade média da frota também é 

importante para estudos comparativos entre veículos similares de marcas distintas.  

A IMF pode ser calculada por meio da seguinte fórmula: 

 

 

 

Com o acúmulo de experiência, cada Organização pode definir o seu padrão 

para a idade média de sua frota, pois ele é muito dependente das condições de uso 

do veículo. 
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11) Custo hora-oficina:  

 

Além de medir a produtividade da oficina, este indicador possibilita o controle 

do custo da mão de obra da oficina própria, permitindo aos gestores decidirem de 

forma consciente entre realizar a manutenção própria ou contratada. Ou seja, este 

indicador é de interesse das organizações que trabalham com frota própria.  

Em organizações prestadoras de serviços a utilização de oficina própria só é 

recomendada quando o custo desta oficina é menor do que o custo de oficinas 

contratadas ou quando o mercado não dispõe de oficinas tecnicamente capacitadas 

para o serviço. 

Obs: Horas Ociosas = Horas Disponíveis - (horas trabalhadas + horas em 

manutenção). 

Este controle foi classificado como “forte” pela UCI, haja vista que o controle 

existente é feito regularmente. No entanto podem ser incluídos mais controles de 

indicadores conforme a orientação da “Nota” acima. 

 

32 – A Organização possui uma Política de Renovação da Frota? 

Fato - Descrição Sumária 

A frota publica de Paranaíta não possui plano de aquisição e renovação de 

veículos, maquinas e equipamentos, por isso teve classificação de inexistente para 

esse controle. Abaixo falaremos sobre os critérios para se criar um plano de aquisição 

de ET. 

A Ausência de Política de Renovação da Frota, definida a partir de critérios 

que considerem a vida útil econômica e as condições técnicas dos ETs, levando à 

redução da produtividade, da segurança e da economicidade dos ETs após o ciclo de 

vida útil econômica, com consequente utilização de ETs, após o ciclo de vida útil, em 

níveis insatisfatórios de 

 

É preciso realizar a conferência de cálculos da idade econômica de 

substituição (ponto econômico de substituição) dos ETs, visando verificar a 

conformidade da metodologia adotada pela Organização. A partir da análise da 

execução da Política de Renovação da Frota, avaliar se os ET estão operando dentro 

de um “ciclo de vida útil econômico”. 
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Analisar se a Política de Renovação da Frota adota como parâmetros o(a): 

• custo de depreciação; 

• custo de manutenção; 

• idade econômica de substituição (cálculo do ponto econômico de 

substituição). 

Nota: 

 

Planejamento da Frota 

 

Renovação da Frota 

 

Todo equipamento de transporte passa por um período pelo qual 

desempenha as funções requeridas dentro de padrões adequados de produtividade, 

de segurança operacional e de economicidade. Este período é conhecido como vida 

útil econômica. 

Após o ciclo de vida útil econômica, o equipamento de transporte passa a 

operar em níveis insatisfatórios, principalmente, de produtividade e de economicidade. 

Esta realidade coloca o administrador da frota frente às seguintes questões: 

• quando substituir um ET? 

• qual o ponto ideal de substituição? 

• qual a prioridade de substituição? 

Estas decisões são complexas e muitas vezes estão vinculadas à 

disponibilidade orçamentária e financeira das organizações públicas e ao interesse 

dos gestores. Por isso, a proposta de substituição de um equipamento de transporte 

deve estar sempre amparada por uma análise de viabilidade econômica e por uma 

avaliação das condições técnicas do equipamento a ser substituído. 

A análise de viabilidade econômica é baseada na determinação da idade 

econômica de substituição, calculada a partir dos custos operacionais do ET. Esta 

análise traz as respostas para as duas primeiras questões apresentadas. A avaliação 

das condições técnicas do ET deve ser feita por profissional competente. Esta 

avaliação traz a resposta para a terceira questão apresentada. 

No presente trabalho, vamos utilizar o método do MENOR CUSTO MÉDIO 

ANUAL para determinar a idade de substituição (ou ponto de substituição) dos ETs. 

Este método utiliza as variáveis Custo de Manutenção (CM), Custo de Depreciação 

(CD), Custo Total (CT) e Custo Médio Anual (CMa) para calcular ponto de 

substituição dos ETs. 

O CM representa os gastos anuais com serviços de manutenção e peças. 

O CD corresponde à perda efetiva anual de valor comercial do veículo no 

mercado. 
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O CT é o resultado da soma do CM e do CD: 
 

                                                     CT = CM + CD 

 

O CMa é o resultado do CT, acumulado anualmente, dividido pela 

idade do veículo: 

 

CT ( acumulado) 

CMa = ––––––––––––––––––– 

idade do veículo 

 

A lógica por trás deste método está no fato de que no primeiro ano o CM é 

baixo, no entanto o equipamento de transporte perde valor de mercado de forma 

bastante acentuada (o CD é alto). À medida que os anos passam, essa relação vai se 

invertendo aos poucos, ou seja, o CM aumenta enquanto o CD se reduz ano após 

ano.  

Nesse modelo, o ponto ideal de substituição do ET ocorre quando a curva do 

CMa atinge o seu ponto mínimo. Este ponto é representado pelo cruzamento da 

curva do CMa com a curva do CT. Quando essas curvas se encontram o CT se iguala 

ao CMa (CT = CMa). A figura abaixo representa graficamente toda a dinâmica deste 

modelo. 
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Após a passagem da curva de CMa por seu ponto mínimo (ponto de 

substituição), o CT vai aumentando com o tempo e puxando os CMa para cima. Isto 

ocorre porque o CM vai aumentando muito com o tempo (o ET passa a demandar 

cada vez mais gastos com manutenção), enquanto 

o CD vai se estabilizando e praticamente ficando constante com o tempo (o 

ET para de perder valor de mercado de forma acentuada e a depreciação passa a 

tender a zero ao logo do tempo). 

Nesse exemplo são apresentados uma planilha com os cálculos do CD, CM, 

CT e CMa e um gráfico gerado a partir desta planilha demonstrando o ponto ótimo de 

substituição do ET. 

Após a identificação do ponto ideal de substituição, o ET deve passar por uma 

avaliação das suas condições técnicas. Existem também instrumentos de avaliação 

das condições técnicas dos ETs para subsidiar a decisão de substituição, mas não 

serão objeto de estudo nesse trabalho. O que se propõe aqui é apenas que a 

avaliação das condições técnicas dos ETs seja feita por um profissional mecânico 

competente.  

O modelo matemático proposto não tem a pretensão de substituir a análise 

técnica de um profissional competente da área mecânica e de um gerente de 

transporte zeloso. A partir do resultado da avaliação econômica 

é preciso analisar qual a melhor decisão entre tentar aumentar da vida útil do ET ou 

substituí-lo. Nesse sentido, segue a interessante observação de Valente et al. (2017, 

p. 242) sobre a vida útil econômica de um veículo: 

 
É preciso ter em mente que a vida útil econômica de um veículo não é algo 

exato, inexorável. 

Se o cálculo econômico, conforme já foi discutido, resultou em uma vida útil 

prevista de sete anos, não significa que nesta data o seu veículo vai se 

desintegrar e lhe dar prejuízos constantes. Há um período de tolerância, como 

tudo em nossa vida, que o empresário pode usar de forma a programar melhor a 

renovação. Se ele, se esperar um ano a mais, os custos do veículo não vão 

disparar de forma incontrolável. 

Deve-se lembrar, no entanto, que essa folga não deve ser usada continuamente, 

sem controle [...]. 

A lição que se pode tirar dessa discussão é: “A empresa de transportes deve 

planejar com cuidado a renovação da sua frota, definindo com antecedência as 

datas de aquisição de novos veículos e prevendo os recursos financeiros para a 

operação”. 

No entanto, não se deve encarar os resultados do cálculo da idade econômica de 

substituição de veículos como algo absoluto. A empresa deve encarar esses 

resultados com certa flexibilidade, procurando aproveitar de condições mais 

vantajosas de preços, descontos, formas de pagamento etc. 

 

É oportuno destacar que todos os modelos de renovação da frota possuem 

limitações. Por conseguinte, o modelo proposto neste trabalho é simples e há limitações, 

todavia não deixa de ser eficiente no que se propõe.  
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O que importa nesse processo é que as organizações públicas busquem 

conhecer a sua frota a fim de adotarem um modelo que seja mais adequado, definindo 

uma Política de Renovação da Frota, a partir de critérios que considerem a vida útil 

econômica e as condições técnicas dos ETs. 

Nem sempre um estudo sobre renovação da frota desenvolvido para uma 

empresa privada ou Organização pública pode ser aplicado a outras, porque as 

condições de operação (utilização) e os padrões de manutenção dos equipamentos de 

transporte podem variar muito entre elas, reduzindo ou aumentando a vida útil econômica 

destes bens. Por isso, é importante que cada Organização defina sua própria política de 

renovação da frota.  

 

No caso de Paranaíta, esta UCI propôs a equipe de Frotas e foi aceito, o 

modelo disposto no Anexo VII da INSTRUÇÃO NORMATIVA SGF nº 01/2009, 

Versão 04, de 18/10/2018, Decreto Municipal de aprovação nº 338/2018, onde é 

apresentado um exemplo prático do cálculo da idade econômica de substituição 

(ponto de substituição) de um veículo médio VW 15.190 Costellations 4x2, veja: 
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Esta UCI orienta, se a Gestão de Frotas entender que este modelo deve ser 
mantido, seria uma boa pratica incluir essa forma de cálculo em sistema 
informatizado, devido ao tamanho da frota municipal, é inviável fazer estas contas em 
software Excel. Pois esse indicador deve ser aplicado durante o ano, periodicamente. 

 
Esta UCI vem acompanhando o trabalho do Gestor, Secretário de 

Administração e Chefe do Patrimônio, com relação a avaliação de E.Ts inservíveis, 
com alto gasto energético e sucatas, a fim de fazer o leilão dos mesmos, e pode-se 
afirmar que o Edital de licitação, Pregão Presencial nº 079/2019 foi devidamente 
publicado em 16/09/2019, mas foi cancelado em seguida com a justificativa de 
melhorar as exigências de qualificação do profissional avaliador dos bens da 
Entidade. Veja o edital e o cancelamento: 
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Para finalizar, ao questionar a pregoeira responsável do Departamento de 
Licitações, a UCI foi informada que o Edital da nova licitação, com as devidas 
adequações, será publicado ainda em 2019. 
 

33 - É elaborado Plano de Aquisições de ETs, baseado em critérios 
técnicos de adequação e dimensionamento da frota?  

Fato - Descrição Sumária 

Não foi apresentado plano de aquisições dos E.Ts da Frota Municipal. Essa 
avaliação de controle foi classificada como “Inexistente”. 

Nota: 

A inexistência de Plano de Aquisição de E.Ts, elaborado a partir de critérios 
de adequação e de dimensionamento da frota, leva à inadequação dos ETs para 
execução das atividades e em quantidade superior ou inferior à demanda, com 
consequente operação de uma frota inadequada e mal dimensionada. 

 
34 - A organização realizou uma avaliação da vantajosidade da 

terceirização da frota, elaborado a partir de critérios técnicos e econômicos? 

Fato - Descrição Sumária 

A prefeitura de Paranaíta possui contratos com frota terceirizada e não possui 
uma avaliação, um estudo formal de vantajosidade da terceirização parcial ou total da 
frota, elaborado a partir de critérios técnicos e econômicos. 

Linhas Terceirizadas em 2019:  

Contrato 
Adm. nº 

Linhas Ano Letivo -
2019 

Valor Contrato Prestador Serviço 

14/2019 de 
11/02/19 

01 a 
08 

12/02 a 31-12 R$ 1.210.796,00 ROSALINA NISSOLA 
SARTORI - ME 

13/2019 de 
11/02/19 

12, 13, 
14, 15 
e 17 

12/02 a 31-12 R$ 746.671,00 DOIS IRMÃOS 
TRANSPORTE LTDA - ME 

15/2019 09, 10, 
11 e 
16 

12/02 a 31-12 R$ 409.100,00 TRANSPORTE ESCOLAR 
SÃO PEDRO LTDA - ME 

77/2019 19 Até 
31/12/2019 

R$ 99.653,40 ROSALINA NISSOLA 
SARTORI - ME 

  Total 
Contratado 

R$ 2.466.220,40  

 
Total de 18 Linhas terceirizadas em 2019. 
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Por não ter a avaliação de vantajosidade de terceirização, foi atribuído para 
esse controle, a avaliação de inexistente. 

Nota:  

Frota Própria X Frota Terceirizada  

 

Terceirização da frota é a locação de ET, em caráter não eventual, para a 

consecução de atividades da competência da Organização contratante. Os veículos 

locados, nesta condição, passam a integrar a frota pública da Organização, devendo 

sua a utilização ser controlada assim como os veículos pertencentes à frota própria.  

A decisão sobre terceirizar ou não a frota cabe à alta gestão da Organização. 

Esta decisão deve ser tomada com base num estudo sobre a vantajosidade da 

terceirização da frota, que deve ser elaborado a partir de critérios técnicos e 

econômicos que considerem as vantagens e as desvantagens tanto da frota própria 

quanto da frota terceirizada.  

Sob o ponto de vista econômico, desde que a Organização possua um bom 

controle de custos operacionais, a decisão entre possuir uma frota própria ou 

terceirizada é relativamente simples, devendo se concentrar na comparação do custo 

por quilometro (R$/km) ou do custo por hora (R$/km) do ET da frota própria com o 

valor da locação por quilometro rodado. Vale lembrar que o cálculo do custo 

operacional do ET, deve contemplar os custos indiretos ou administrativos da frota.  

Quanto ao aspecto técnico, a decisão é mais complexa, pois deve considerar, entre 

outros fatores: a existência de um mercado local de locadoras de veículos com 

capacidade para atender a demanda por transporte da Organização, inclusive se 

existe concorrência neste mercado para obtenção de melhores condições; a 

existência de uma infraestrutura própria de oficina mecânica e de estoque de 

materiais, e se está ociosa ou saturada; as características do serviço a ser executado, 

que podem demandar a adaptação dos veículos; e a intensidade do uso dos veículos 

(contínuo, intermitente, temporário).  

 

No quadro abaixo são apresentas, apenas exemplificativamente, algumas 

vantagens e desvantagens da frota própria e da frota terceirizada:  

Tabela-Vantagens e desvantagens da frota própria e da frota terceirizada: 
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Portanto, antes de decidir pela terceirização da frota, as organizações 

públicas dever promover um estudo sobre a vantajosidade da terceirização da 

frota, com base em critérios técnicos e econômicos, e levando em consideração as 

vantagens e as desvantagens da frota própria quanto da frota terceirizada. 

A frota terceirizada passa por vistorias periódicas efetuada pelo responsável 

pela Frota da Educação em conjunto com o Chefe da Mecânica da Frota.  

A seguir apresentamos as fotos dos Ônibus e vãs escolares, da frota 

terceirizada, onde demonstra-se que são E.Ts devidamente revisados e de boa 

qualidade:  

OBS: A pesar de estarem em boa qualidade e revisados, observadmos que 

os ônibus não possuem ar condicionado e alguns deles possui ano de 

fabricação acima de 10 anos. 

 

A) FOTOS DA FROTA TERCEIRIZADA: ROSALINA NISSOLA – ME: 

- Amostragem: Ônibus placas: IJH-8952 e IJO-3047 “Escolares”  
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B) FOTOS DA FROTA TERCEIRIZADA: DOIS IRMÃOS TRANSPORTE 

LTDA -ME: 

- Amostragem Ônibus placas: IBF-4023 e LBS-9493 “Escolares” 
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C) FOTOS DA FROTA TERCEIRIZADA: TRANSPORTE ESCOLAR SÃO 

PEDRO LTDA - ME: 

 

- Amostragem Vans Placas: KAL-7026 e KAK-3142 “Escolares” 
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Frota Própria – Amostragem: OBI-8579 e OAY-8708 “Escolares”, 

maquinas e uma motoneta. 
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OBS: Mais fotos estão disponíveis na questão 05 deste relatório de auditoria, 
onde o assunto é o manual de visualização da frota. 
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 IV – CONCLUSÃO 

A avaliação realizada abrangeu aspectos essenciais do componente atividade 
de controle da área de Gestão de Frota. As conclusões desta Unidade de Controle 
Interno restringem-se aos elementos avaliados das atividades de controle relacionadas 
aos processos examinados e inspeções físicas realizadas.  

Para avaliação do nível de maturidade dos controles internos frente a Gestão 
de Frota do município de Paranaíta, adota-se aqui a escala proposta pelo TCU no 
Acórdão nº 568/2014–Plenário. De acordo com o percentual de pontos obtidos frente 
ao total de pontos possíveis, atribui-se índice de avaliação dos controles internos 
municipais (Índice ACIM) em nível de atividade, conforme figura demonstrada a seguir: 

Fonte: TCU, Acórdão nº 568/2014–Plenário. 

A pontuação é calculada considerando os níveis de maturidade em 

INEXISTENTE com valore atribuído de 0 pontos, FRACO valendo 01, MEDIANO 

valendo 02 e FORTE que vale 3 pontos. Para cada questão respondida, ao final, 

soma-se a quantidade de cada classificação de maturidade, e aplica-se a 

multiplicação pelo valor de sua pontuação.  

O Questionário QACI aplicado possui a pontuação máxima alcançável de 96 

pontos, ou seja, 32 questões multiplicado por 03 que é o máximo a se pontuar numa 

questão referente a maturidade da avaliação constatada. 

Exemplos cálculo de pontuação: Os controles Inexistentes que valem 0 

pontos, foram atribuídos para apenas 06 questões do QACI, logo quando multiplicado 

por “0” o resultado permanece “0”. Já na avaliação de Maturidade FORTE, houveram 

18 resposta do QACI, que resultou em 54 pontos, logo, calcula-se 18 respostas 

obtidas “Maturidade Forte” x 03 pontos atribuído a cada resposta, resulta em 54 

pontos, demonstrando-se relevante para o resultado final da avaliação que totalizou 

68 pontos no total. 

 

Para esclarecer, as questões do QACI com os controles constatados 

INEXISTNTES foram apenas 06 (19% do total). Os controles avaliados como 

FRACOS somaram 02 questões (6% do total). Os controles Avaliados como 

MEDIANOS somaram 06 questões (19% do total), e retirando, os FORTES 

sobressaíram dos demais resultados, totalizando 18 questões (56% do total). 
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Obtido o resultado final dos pontos apurados, o último passo é o cálculo final, 

perfazendo o resultado entre a divisão do resultado alcançado de 68 pontos por 96 

pontos possíveis de obter no QACI, resultando em 0,708 pontos. 

 

Concluímos que na escala de percentual, quando multiplicado por 100, o 

NÍVEL DE MATURIDADE alcançado pelo Município de Paranaíta foi de 70,83%, 

classificado como APRIMORADO. 

 

O QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DE CONTROLES INTERNOS (QACI) – 

GESTÃO DE FROTAS foi respondido pelo Controlador Interno através do sistema 

Lime Survey do TCE-MT online no dia 02/09/2019, ID da Resposta 982891. 

Face ao exposto, firma-se a opinião que a Autoridade Máxima, o responsável 

pela Secretaria de Administração, equipe responsável pela Gestão de Frotas, devam 

adotar medidas corretivas com vistas a elidirem apontamentos deste relatório, 

implementando as seguintes Recomendações. 

 

RECOMENDAÇÕES:  

a) Divulgar/apresentar a instrução normativa SGF nº 01/2009, Versão 04 

para todos os envolvidos, principalmente os motoristas sobre a responsabilizados 

civil, penal e administrativamente por atos decorrentes da condução dos ETs; 

b) Criar e Institucionalizar o PLANO DE AQUISIÇÃO DE ETs. (Ler questão 

33); 

c) Fazer a avaliação de vantajosidade da terceirização da frota. (Ler 

questão 34); 

d) Instituir a POLITICA DE RENOVAÇÃO DA FROTA (Ler questão 32). 

Informatizar a memória de cálculo apresentada, acerca da renovação da frota 

(planilha de cálculo para substituição de E.Ts) de forma abrir um chamado na Agili, 

sistema Guardião, para possibilitar a empresa de software se planejar para a 

disponibilização futura dessa funcionalidade ao Ente. Ou ainda, incluir a 

parametrização em outro software, de preferência, BI, se for possível; 

e) Alguns E.Ts não possuem o telefone 0800 64 22748 da ouvidoria na 

identificação visual, são a minoria, mas é importante acrescentar o adesivo. 

Aproveitar para substituir os adesivos velhos e apagados; 
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f) Esta UCI elaborou um modelo de notificação (anexo a questão 13) 

para ser utilizado pela equipe de Gestão de Frotas, objetivando contribuir com a 

solução tempestiva das infrações de trânsito evitando danos ao erário por falta de 

pagamento de multas.  Sugerimos que o modelo a seguir seja incluído na Instrução 

Normativa SGF nº 01/2009, de maneira a atualizar a Versão. Por fim, recomendamos 

que o prazo para pagamento da multa, após a notificação, seja até o vencimento do 

1º boleto gerado, onde geralmente é aplicado desconto de até 20%. Considerando o 

não pagamento do boleto, esta UCI sugere o desconto em folha do condutos 

responsável, o quanto antes. 

g) Os abastecimentos através de posto terceirizado precisa continuar 

sendo fiscalizado por servidor devidamente designado para esse fim, atendendo os 

termos do contrato, como de fato é feito atualmente. Mas é preciso observar a 

recomendação desta UCI nº 021/2019, com ASSUNTO: Divergências nos abastecimentos 

com cartão “via do fornecedor” e emissão de NF-e pela Contratada. Monitoramento e 

regras obrigatórias para os abastecimentos. Esta UCI solicita a compreensão para priorizar as 

abastecimentos via cartão magnético, e utilizar as REQUISIÇÕES MANUAIS DE 

ABASTECIMENTO SOMENTE EM CASOS DE EXTREMA NECESSIDADE. 

h) Criar e institucionalizar o PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DA 

ORGANIZAÇÃO (Ler questão 16); 

i) Criar e institucionalizar o PLANO DE MANUENTEÇÃO OPERACIONAL 

dos E.Ts (Ler a questão 24 – apresentado exemplo de plano); 

j) Aprimorar e institucionalizar o PLANO DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA dos E.Ts, através de critérios técnicos e modelo, apresentados pela 

UCI na questão 25. No atual plano apresentado, não são vislumbrados critérios 

técnicos, além de MÊS, VEÍCULO, PERÍODO, E ASSINATURA DO MECANICO. 

k) Aprimorar a composição de custos da Frota, no que tange aos custos 

variáveis, fixos e indiretos . Ler questão 29. 

l) Aprimorar os indicadores de desempenho da Frota. Ler questão 31. 

m) Concluir o projeto e executar a obra do novo Lavador e da nova 

Rampa, devidamente adequados na Secretaria de Obras; 

n) Instituir o controle de solicitação de utilização de E.Ts na Entidade, a fim 

de saber o itinerário previamente, e aproveitar o uso dos E.Ts com maior eficiência e 

economia; 
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o) Os diários de bordo estão adequados, mas é preciso cobrar dos 

Condutores, melhor descrição do destino. Exemplo de descrição resumida utilizada 

pelos condutores: “TRANSPORTE DE ALUNOS”. Nota-se claramente que é preciso 

detalhar para quais destinos e instituições de ensino? É apenas um exemplo, 

recomendamos revisar os Diários de Bordo que poderão constatar mais situações 

parecidas; 

p) Implantar o sistema de rastreamento veicular por GPS, pois permite 

aos gestores de transporte acompanhar a utilização dos veículos de forma 

instantânea, detectando a localização, o percurso, a distância percorrida e o consumo 

de combustível. Este sistema é uma importante ferramenta para o gerenciamento da 

frota, porque além de gerar informações gerenciais úteis, que permitem a 

confrontação das distâncias percorridas e do consumo de combustíveis e 

lubrificantes, inibe a utilização indevida dos veículos, roubos e furtos. 

q) No sistema de segurança da Entidade, além das câmeras de segurança 

que já existem, recomendamos ao Gestor avaliar a possibilidade de Construção de 

Muros e instalação de Cerca Elétrica/Concertina na garagem da Secretaria de Obras. 

Também avaliar a necessidade, além do vigilante, de construção de uma Guarita para 

controle de acessos de E.Ts; 

 

r) As trocas de óleo de todos os E.Ts devem ser controladas pela equipe 

de frotas e lançadas no mês que ocorreram as trocas no sistema guardião (ver 

questão 21); 

 

s) Recomendamos sobre a necessidade de utilização do controle de 

pneumáticos disponível na IN SGF nº 01/2009 versão 04. Só através desse controle 

pode-se obter o ponto de recapagem e quantidade de kms máximos rodados para o 

determinado modelo/marca/medida, independente das condições de rodagem, pois a 

média de Kms para aquele modelo, marca e medida utilizada por vários E.Ts iguais, 

vai determinar o km real suportado pelo mesmo. É importante para saber se os pneus 

estão sendo devidamente alinhados, balanceados, e se as trocas de pneus estão 

ocorrendo por negligencia e mau uso do condutor. 

 

t) Substituir o marcador elétrico de pneus, pois o marcador elétrico 

adquirido vem apresentando defeito e pode impossibilitar a execução correta do 

controle; 

u) Recomendamos à Gestão avaliar a possibilidade de aquisição de 

equipamentos, adequações físicas necessárias e capacitação de um servidor, para 

efetuar os alinhamentos e balanceamentos dos E.Ts da Entidade.  
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v) Capacitar “Treinar” os servidores “Mecânicos” para aprimorar os serviços 

prestados e melhorar o desempenho da oficina própria; contratar auxiliares ou 

mecânicos para dar conta da demanda. 

x) Acompanhar os custos da oficina mecânica própria e mensurar o tempo 

gasto por hora/homem para revisões preventivas e serviços de menor complexidade. 

De preferência que essas analises sejam feitas por sistema informatizado, para 

facilitar o fluxo, otimizar o tempo e ter eficiência nos controles; 

z) Fornecer rigorosamente os EPI – Equipamentos de Proteção Individual 

para os mecânicos da oficina própria e eletricistas, como luvas adequadas, botas, 

óculos, macacões e o que mais for necessário. Após o fornecimento, oferecer 

capacitação através de um técnico em segurança do trabalho, para a correta 

utilização dos EPIs; 

aa) Concluir a nova licitação para o levantamento e avaliação total da frota 

pública de E.Ts inservíveis e sucatas. Posteriormente concluir o projeto do leilão para 

dar finalidade aos bem que estão no pátio da Secretaria de Obras, desvalorizando 

diariamente; 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

O presente relatório será enviado ao TCE-MT através de acesso exclusivo do 

Controlador Interno no Portal de Serviços, na seguinte url: 

https://servicos.tce.mt.gov.br/controlador/avaliacao/novo/confere 

 
Por fim esta Unidade de Controle Interno recomenda ao Gestor Executivo 

requerer formalmente do Secretário de Administração juntamente com a equipe 

Servidores que atuam na Gestão de Frotas da Entidade, a elaboração de um Plano de 

Ação, que servirá como base para tomada de providencias relacionadas as 

recomendações e apontamentos da UCI.  

 

O Plano de Ação possibilitará atingir o objetivo principal da Gestão, que é 

aumentar o nível de maturidade na Gestão de Frotas da Entidade através das 

melhorias sugeridas nos controles internos pela UCI. O Plano de Ação que deverá 

ser ratificado pela Autoridade Máxima e posteriormente protocolado na Unidade 

de Controle Interno da Entidade, no prazo máximo de 60 dias a partir do 

https://servicos.tce.mt.gov.br/controlador/avaliacao/novo/confere
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protocolo deste Relatório. Em seguida o Plano de Ação será encaminhado ao 

TCE-MT via portal de serviços, área exclusiva da UCI.  

 

A UCI irá monitorar a execução do Plano de Ação, no decorrer do prazo de 

implantação de controles, que precisará acontecer em até 365 após o protocolo deste 

Relatório do Auditoria. 

 

Prazo final para implantação dos controles sugeridos e finalização do 

Plano de Ação: 30/09/2020.  

 
Durante a execução do plano de ação, esta UCI estará à disposição para 

contribuir no que for necessário para o cumprimento das recomendações propostas. 
 
Os papéis de trabalho estão anexos ao relatório de auditoria original, e ficarão 

à disposição na sala da UCI, para ser consultado a qualquer momento.  
 

É o Relatório de Auditoria que se submete à consideração superior. 
 

 
Paranaíta - MT, 02 de Outubro de 2019. 
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